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Encerramos o Biênio 2017/2019 à frente da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Goiás com a 
plena convicção da contribuição para o amadurecimento, 
a modernização, a humanização e o aperfeiçoamento 
das atividades administrativas e judiciais afetas ao  
1º Grau de Jurisdição. Assim, não somente em respeito 
ao princípio da publicidade, que exige a transparência 
dos atos dos entes públicos, mas também como forma 
de dividir o êxito do resultado do trabalho desenvolvido 
com os demais órgãos envolvidos e jurisdicionados 
é que foi elaborado este relatório contendo a síntese 
das principais atividades realizadas por este órgão 
correicional nesta gestão.

A incumbência de dirigir órgão de tal importância, 
sem dúvida, se constituiu em tarefa árdua, mas 
extremamente gratificante, que requereu planejamento, 
muito trabalho, força de vontade, comprometimento e 
serenidade para vencer vários obstáculos encontrados 
ao longo do nosso caminhar. Aprimoramos o modelo 
de gestão para sanar incorreções nos procedimentos 
cartorários e pela primeira vez na história deste órgão 
foram realizadas inspeções em todos os cartórios 
extrajudiciais do Estado, simultaneamente, por uma 
semana. Vale, portanto, destacar que estivemos 
calcados em quatro pilares básicos: eficiência, 
transparência, celeridade e humanização, bem como 
imbuídos no interesse de instituir um modelo de 

Palavra do Corregedor

Corregedoria mais proativa, buscando programar 
ações que foram muito além das atividades intrínsecas 
básicas inicialmente impostas. 

Elaboramos um planejamento estratégico, 
com metas que entendíamos exequíveis, ao tempo 
em que, previamente, proclamamos que durante a 
gestão seriam conjugadas as atividades orientativas 
e censoras inerentes à Corregedoria, com ênfase na 
implementação maciça de ações de caráter preventivo, 
punindo-se, contudo, quando necessário. Com efeito, 
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em que pese as inúmeras dificuldades e barreiras 
impostas constatamos, saldos extremamente positivos, 
com quase 100% de cumprimento das metas traçadas 
e devidamente alinhadas com o Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás e com o Conselho Nacional de Justiça.

O cumprimento dessas metas é um exemplo 
prático e claro de que, quando se tem realmente vontade 
de mudar engendrando um esforço concentrado de todos 
para quebrar paradigmas e visando, especialmente, o 
bem-estar de toda a sociedade, as dificuldades podem ser 
superadas. Para tanto, intensificamos a capacitação dos 
nossos servidores no interior com a realização de cursos 
diversos ministrados por profissionais da Corregedoria 
e do Tribunal de Justiça  visando esse aprimoramento 
durante os Encontros Regionais promovidos em todo o 
Estado. Diante dessa novel contextualização, abrimos 
um parêntese para compartilhar a nossa alegria e imensa 

satisfação acumuladas à frente da Corregedoria-Geral da 
Justiça de Goiás, missão iniciada em fevereiro de 2017. 

Uma delas foi a escolha dos representantes do 
Encontro de Corregedores-Gerais dos Tribunais de 
Justiça do Brasil (Encoge) para apresentação de três 
projetos da Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás, 
que serviram de exemplo para todo o País: o Combate 
ao Crime Organizado (referendado na Carta de Natal) 
com a criação de varas especializadas para julgar 
exclusivamente crimes desta natureza, o Banco de 
Projetos Sociais, instituído de forma inédita por meio  
do Provimento nº 25, de 11 de julho de 2018, que se 
tornou, posteriormente, conjunto com o Ministério 
Público do Estado de Goiás para dar maior efetividade e 
transparência a todos os procedimentos, oportunizando, 
assim, às entidades públicas ou privadas com finalidade 
social uma forma legal e inovadora para obter verba 
que sirva de auxílio nas suas necessidades básicas, 
além da inserção da capacitação dos nossos servidores 
durante os Encontros Regionais, como já mencionado.

Outro motivo de satisfação e orgulho que merece 
ser registrado é o fato de que em relatório elaborado pelo 
Conselho Nacional de Justiça de 7 a 11 de maio deste 
ano, durante inspeção realizada pelo órgão nos setores 
administrativos e judiciais do Tribunal de Justiça de 
Goiás, no âmbito do 1º e do 2º Grau de Jurisdição, além 
das serventias extrajudiciais, constatou-se que nesta 
gestão não havia nenhuma irregularidade ou processos 
paralisados há mais de 100 dias. Por essa razão, o 
CNJ dispensou o acompanhamento à Corregedoria-

”
Estivemos 

calcados em quatro 
pilares básicos: eficiência, 
transparência, celeridade  

e humanização.

“
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Desembargador Walter Carlos Lemes
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás

Geral da Justiça de Goiás, feito normalmente em outras 
Corregedorias do País, entendendo que pela lisura, 
celeridade e transparência na condução dos trabalhos 
não havia essa necessidade.

O papel da Corregedoria no cenário atual não 
mais se constitui em instrumento de punição. Ela deve 
ser vista sob outro prisma: o de gestão, que deve ter um 
desempenho satisfatório em matéria de planejamento. 
É preciso, antes de tudo, conhecer a Justiça como um 
todo e, por essa razão, percorremos o Estado com 
o intuito de apurar os dados exemplares e as boas 
práticas que podem ser, inclusive, transmitidas para 
outros tribunais. 

Enquanto órgão administrativo responsável 
pela orientação, fiscalização e disciplina dos serviços 
judiciais e extrajudiciais a Corregedoria exerce papel 
fundamental na realização da Justiça. Com a ajuda 
de Deus, os desafios foram vencidos de modo que o 
trabalho dos meus antecessores foi dignificado e novas 
práticas procedimentais e ações estratégicas foram 
implementadas. 

Neste momento, não podemos deixar de externar 
um fraternal agradecimento aos abnegados Juízes 
Auxiliares da Corregedoria nesta gestão e aos dedicados 
servidores que nos auxiliaram nessa caminhada. 
Trajetória essa, que primou, em todos os sentidos, pela 
eficiência administrativa do Judiciário, com iniciativas que 
superaram as expectativas. Interagimos, orientamos, 
estivemos mais próximos dos magistrados, servidores 
e cidadãos na busca de alternativas rumo à promoção 

da verdadeira Justiça social. As linhas de atuação foram 
revistas, ampliadas e modernizadas.

Em prol da presteza das atividades jurisdicionais, 
deixamos nosso legado convictos do dever cumprido, 
certos de que a Corregedoria no contexto atual não 
pode ser estática, devendo funcionar como uma voz 
insurgente, um verdadeiro elo de ligação social entre os 
demais órgãos do grande sistema de Justiça. É preciso, 
portanto, lapidar o metal para se ter a mais bela jóia, 
pois somente chegaremos à maestria na prestação 
jurisdicional polindo a formatação ora existente. 
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Missão

A missão é tida como o detalhamento da razão de ser da 

organização, ou seja, é o motivo da sua existência. Na missão, 

tem-se acentuado o que a instituição produz, sua previsão de 

conquistas futuras e como espera ser reconhecida pelos clientes 

e demais partes interessadas.

“Trabalhar efetivamente para o aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional no âmbito do 1° Grau de Jurisdição, 

orientando, corrigindo e inspecionando as atividades judiciais 

e extrajudiciais, contribuindo para a excelência dos serviços 

prestados à sociedade.”

Para COLLINS (1998) os grandes navegadores sempre 

sabem onde fica o norte. Sabem aonde querem ir e o que fazer 

para chegar a seu destino. Com as grandes organizações acontece 

a mesma coisa: elas têm visão. É isso que lhes permite administrar 

a continuidade e a mudança simultaneamente.

“Ser referência nacional em eficiência, eficácia e efetividade no 

que diz respeito à orientação, inspeção e correição de todos os 

atos praticados pelo 1° Grau de Jurisdição.”

Visão
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Segundo TAMAYO (1998) valores organizacionais são 

princípios ou crenças, organizados hierarquicamente, relativos 

a condutas ou metas organizacionais desejáveis, que orientam a 

vida da organização e estão a serviço de interesses individuais, 

coletivos ou ambos.

Ética 

Coerência 

Qualidade 

Celeridade 

Orientação 

Proatividade 

Credibilidade 

Transparência 

Imparcialidade 

Responsabilidade 

Comprometimento 

Gestão Compartilhada

Valores





O Plano de Gestão do biênio 

2017/2019, ferramenta cujo objetivo 

é nortear os esforços de todas as 

áreas envolvidas, no curto prazo, para 

a consecução das metas propostas. 

A cada nova gestão é delineado um 

plano, neste caso durante o sexênio 

2015/2020 as metas estarão alinhadas 

aos macrodesafios do Poder Judiciário.
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Os 12 macrodesafios foram aprovados pelos 

Presidentes dos Tribunais brasileiros no VII Encontro 

Nacional do Judiciário, realizado pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) nos dias 18 e 19 de novembro de 2013, 

em Belém-PA. Na ocasião, decidiu-se que as Cortes 

passarão a cumprir os desafios a partir de 2015, sendo eles: 

garantir os direitos da cidadania; combater a corrupção e 

a improbidade administrativa; promover a celeridade e 

produtividade na prestação jurisdicional; adotar soluções 

alternativas de conflito; gerir as demandas repetitivas e 

dos grandes litigantes; impulsionar as execuções fiscais, 

cíveis e trabalhistas; aprimorar a gestão da justiça criminal; 

fortalecer a segurança do processo eleitoral; melhorar a 

gestão de pessoas; aperfeiçoar a gestão de custos; instituir 

a governança judiciária; e melhorar a infraestrutura e 

governança da Tecnologia da Informação e Comunicação, 

todos em prol do cumprimento do macrodesafio resultante – 

Efetividade na Prestação Jurisdicional.

A Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás, para a 

Gestão 2017/2019, definiu metas e projetos baseados nos  

12 macrodesafios do Poder Judiciário:

Macrodesafios

 MACRODESAFIO 1 
Efetividade na Prestação Jurisdicional

A efetividade é a obtenção de resultados com 

ênfase na percepção da sociedade. Significa que 

há preenchimento das expectativas dos usuários da 

Justiça, por meio de uma ação programada e planejada 

para atender às necessidades dos que buscam a 

prestação jurisdicional. É um conceito que tem um 

cunho “sensitivo”, o que significa que há comprovação, 

pela sociedade dos resultados alcançados.

 MACRODESAFIO 2 
Garantia dos Direitos de Cidadania

Refere-se ao desafio de garantir no plano concreto os 

direitos da cidadania (CF, art.1º, inc. II), em sua múltipla 

manifestação social: cidadão-administrado (usuário 

dos serviços públicos), cidadão-eleitor, cidadão 

trabalhador-produtor, cidadão-consumidor e cidadão-

contribuinte, buscando-se atenuar as desigualdades 

sociais e garantir os direitos de minorias, observando-

se, para tanto, práticas socioambientais sustentáveis e 

uso de tecnologia limpa.
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 MACRODESAFIO 3 
Combate à Corrupção e à Improbidade Administrativa

Aborda o conjunto de atos que visem à proteção 

da coisa pública, à lisura nos processos eleitorais, 

à preservação da probidade administrativa e à 

persecução dos crimes contra a administração pública 

e eleitorais, entre outros. Para tanto, deve-se priorizar 

a tramitação dos processos judiciais que tratem do 

desvio de recursos públicos e de improbidade e de 

crimes eleitorais, além de medidas administrativas 

relacionadas à melhoria do controle e fiscalização do 

gasto público no âmbito do Poder Judiciário.

 MACRODESAFIO 4 
Celeridade e Produtividade na Prestação Jurisdicional

Tem por finalidade materializar, na prática judiciária, 

o comando constitucional da razoável duração do 

processo. Trata-se de garantir a prestação jurisdicional 

efetiva e ágil, com segurança jurídica e procedimental 

na tramitação dos processos judiciais, bem como elevar 

a produtividade dos servidores e magistrados.

 MACRODESAFIO 5 
Adoção de Soluções Alternativas de Conflito

Refere-se ao fomento de meios extrajudiciais para 

resolução de conflitos, com a participação ativa do 

cidadão. Visa estimular a comunidade a dirimir suas 

contendas sem necessidade de processo judicial, 

mediante conciliação, mediação e arbitragem; a 

formação de agentes comunitários de justiça; e, ainda, 

a celebração de parcerias com a Defensoria Pública, 

as Secretarias de Assistência Social, os Conselhos 

Tutelares, o Ministério Público e outras entidades afins.

 MACRODESAFIO 6 

Gestão das Demandas Repetitivas e dos Grandes 

Litigantes

Busca a redução do acúmulo de processos relativos 

à litigância serial, advindos dos entes públicos, do 

sistema financeiro, das operadoras de telefonia, 

entre outros, por meio da gestão da informação e do 

uso de sistemas eletrônicos. Visa reverter a cultura 

da excessiva judicialização com a proposição de 

inovações legislativas, a criação e aplicação de 

mecanismos para penalizar a litigância protelatória e o 

monitoramento sistemático dos assuntos repetitivos e 

dos grandes litigantes.
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 MACRODESAFIO 7 

Impulso ás Execuções Fiscais e Cíveis

Visa à implantação de ações que busquem a efetividade 

das ações judiciais, propiciando a recuperação de bens 

e valores dos cofres públicos (execuções fiscais) e a 

solução definitiva dos litígios cíveis. Para tanto, podem ser 

adotados mecanismos como a utilização tempestiva dos 

sistemas de bloqueio de ativos do devedor (BACENJUD, 

RENAJUD, INFOJUD); a realização de leilões judiciais; 

a celebração de parcerias com as Procuradorias de 

Fazenda, as Juntas Comerciais, os cartórios de registro 

de imóveis e de protesto de títulos; a inscrição da dívida 

nos sistemas de proteção ao crédito, a exemplo do Serasa 

e SPC, entre outras ações.

 MACRODESAFIO 8 

Aprimoramento da Gestão da Justiça Criminal

Refere-se à adoção de medidas preventivas à criminalidade 

e ao aprimoramento do sistema criminal, por meio de maior 

aplicação de penas e medidas alternativas; investimento 

na justiça restaurativa; aperfeiçoamento do sistema 

penitenciário, fortalecimento dos conselhos de comunidade, 

penitenciários e dos patronatos; e combate ao uso de 

drogas ilícitas. Pretende reduzir o número de processos, 

as taxas de encarceramento e a reincidência; estabelecer 

mecanismos para minimizar a sensação de impunidade e 

insegurança social; e construir uma visão de justiça criminal 

vinculada à justiça social.

 MACRODESAFIO 9 

Melhoria da Gestão de Pessoas

Trata-se das políticas, métodos e práticas adotadas 

na gestão de comportamentos internos, objetivando 

potencializar o capital humano nos órgãos do Poder 

Judiciário. Considera-se programas e ações relacionados 

a avaliação e ao desenvolvimento de competências 

gerenciais e técnicas dos servidores e magistrados; 

a valorização dos colaboradores; a humanização nas 

relações de trabalho; o estabelecimento de sistemas 

de recompensas, a modernização das carreiras e a 

adequada distribuição da força de trabalho.

 MACRODESAFIO 10 

Aperfeiçoamento da Gestão de Custos

Refere-se à utilização de mecanismos para alinhar as 

necessidades orçamentárias de custeio de investimentos 

e de pessoal ao aprimoramento da prestação 

jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais 

da administração pública. Envolve o estabelecimento 

de uma cultura de redução do desperdício de recursos 

públicos, de forma a assegurar o direcionamento dos 

gastos para atendimento das necessidades prioritárias e 

essenciais dos órgãos da justiça.
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 MACRODESAFIO 11 

Instituição da Governança Judiciária

Aborda a formulação, a implantação e o monitoramento 

de estratégias flexíveis e aderentes às especificidades 

regionais e próprias de cada segmento de justiça, 

produzidas de forma colaborativa pelos órgãos da 

justiça e pela sociedade. Visa à eficiência operacional, 

à transparência institucional, ao fortalecimento da 

autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário 

e à adoção das melhores práticas de comunicação da 

estratégia, de gestão documental, da informação, de 

processos de trabalho e de projetos.

 MACRODESAFIO 12 

Melhoria da Infraestrutura e Governança de Tecnologia 

da Informação e Comunicação (TIC)

Visa ao uso racional dos instrumentos de Tecnologia 

da Informação e Comunicação, alinhado às políticas de 

TIC definidas pelo Conselho Nacional de Justiça. Busca 

garantir confiabilidade, integralidade e disponibilidade das 

informações, dos serviços e sistemas essenciais da justiça, 

por meio do incremento e modernização dos mecanismos 

tecnológicos, controles efetivos dos processos de 

segurança e de riscos, assim como a otimização de 

recursos humanos, orçamentários e tecnológicos.
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O Mapa Estratégico no formato Balanced 

Scorecard (BSC) é uma ferramenta de Planejamento 

Estratégico por meio do qual a Corregedoria-Geral da 

Justiça tem a definição clara de suas metas e estratégias, 

com o intuito de mensurar o seu desempenho por meio 

de indicadores baseados nas perspectivas, Sociedade, 

Processos Internos e Recursos que refletem no propósito 

deste órgão Censor (visão, missão e valores).

Para este Plano de Gestão foram estabelecidas  

11 metas, distribuídas em três perspectivas. Cabe 

salientar que ao detalharmos as metas, estas possuem 

alguns componentes:

	Meta: É o caminho ou o passo a passo para se 

chegar a um objetivo. É um marco, um limite, um desafio, 

algo que se pode realizar, uma etapa a ser atingida dentro 

de um objetivo, no seu todo ou em parte.

	Perspectiva: Indica a qual perspectiva do 

Balanced Scorecard (BSC) a meta está vinculada.

Mapa Estratégico

	Macrodesafio: Indica a qual macrodesafio do 

Poder Judicário a meta está vinculada.

	Responsável (eis): Apresenta qual área da 

Corregedoria-Geral da Justiça é responsável pela 

condução das ações para o cumprimento da meta.

	Descrição da meta: É uma breve explanação 

acerca do que a meta pretende alcançar em determinado 

período de tempo. 

	Indicador de desempenho da meta: Expressa 

em termos quantitativos como serão medidos os 

resultados.

	Polaridade: confere significado ao resultado da 

meta indicando o valor medido.

	Linha de base: expressa as condições e 

resultados que se apresentam no momento inicial, 

quando da propositura da meta.
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MACRODESAFIOPERSPECTIVA META RESULTADO

Macrodesafio 3

Macrodesafio 4

Macrodesafio 5

Macrodesafio 6

Macrodesafio 8

Realizar, anualmente, correição em pelo menos 40% das
unidades jurisdicionais (judiciais e extrajudiciais).

PROCESSOS

INTERNOS

Elaborar e executar, 2 (duas) ações que impactem na redução
da Taxa de Congestionamento no 1º Grau.

Promover a conciliação sob a forma de serviço voluntário no
Poder Judiciário goiano, em 3 (três) comarcas.

Elaborar e executar 4 (quatro) ações que tenham como
finalidade melhorar a eficiência e eficácia dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais.

Reduzir em 5% em todo Estado de Goiás o quantitativo de réus
presos em situação provisória.

Macrodesafio 2
SOCIEDADE

Realizar, 4 (quatro) ações sociais voltadas aos jurisdicionados
e aos partícipes da Justiça, buscando atenuar as
desigualdades sociais e garantir os direitos de cidadania.1

Desenvolver 3 (três) ações articuladas para o enfrentamento/
combate das questões relacionadas às violências cometidas
contra crianças, adolescentes, mulheres e famílias, visando o
fortalecimento da rede de proteção social.

Implantar salas de Depoimento Especial em 100% das
Comarcas Pólos.

Executar 05 ações que versam sobre políticas, métodos e
práticas voltadas para a gestão de pessoas, objetivando
potencializar o capital humano.

Mapear 100% dos processos de trabalho da Corregedoria-
Geral da Justiça.

Modernizar, no mínimo, 5 sistemas de informação do Portfólio
da Diretoria de Tecnologia da Informação da Corregedoria-
Geral da Justiça.

Macrodesafio 9

Macrodesafio 11

Macrodesafio 12

RECURSOS

M
e

ta

2Me
ta

3Me
ta

4Me
ta

5Me
ta

6Me
ta

7Me
ta

8Me
ta

9Me
ta

10M
e

ta

11M
e

ta

CumpridaAceitávelCríticaLegenda:





O presente Relatório de 

Gestão apresenta o resultado 

das 11 metas traçadas no 

Plano de Gestão do início do 

biênio 2017/2019 alinhadas aos 

macrodesafios estabelecidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça e 

pelo Plano de Gestão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Goiás, 

bem como relata os principais 

programas, projetos e ações 

desenvolvidos nesse período, 

que auxiliaram no alcance do que 

foi proposto.

Relatório
Gestão

BIÊNIO 2017/2019

de
Relatório

Gestão
BIÊNIO 2017/2019

de





SOCIEDADE
PERSPECTIVA

Com o objetivo de continuar a proporcionar serviços 

com qualidade para atender as demandas e as expectativas 

da sociedade, a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 

de Goiás em alinhamento com o Plano Estratégico do 

Tribunal de Justiça de Goiás, manteve e complementou 

diversos programas, projetos e ações.

Foram instituídas dentro dessa perspectiva 3 metas 

com a finalidade de contribuir de forma mais efetiva para a 

valoração dos direitos humanos e da cidadania.
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A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Goiás com o objetivo 

de aproximar-se tanto dos jurisdicionados quanto dos partícipes da 

Justiça realizou diversos projetos e ações sociais para facilitar o acesso 

do cidadão à Justiça, bem como promover os direitos de cidadania, uma 

vez que atuar e sustentar projetos de cunho social que beneficiem a 

sociedade é também condição de trabalho desta Corregedoria na busca 

por atender os anseios da comunidade em relação ao Poder Judiciário.

Desta feita, destacaremos alguns dos principais projetos 

desenvolvidos ao longo do Biênio 2017/2019: Encontros Regionais; 

Julgamento de Processos Relativos à Corrupção e à Improbidade 

Administrativa, Natureza Merece Justiça - Meio Ambiente, Pai Presente, 

Casamento Comunitário e Semana Estadual de Reconhecimento 

Espontâneo de Paternidade.

Realizar, 4 (quatro) ações sociais 
voltadas aos jurisdicionados e aos 
partícipes da Justiça, buscando 
atenuar as desigualdades sociais e 
garantir os direitos de cidadania

META 1

Responsável

Diretoria de Planejamento e Programas da 
Corregedoria-Geral da Justiça

Perspectiva

Sociedade

Macrodesafio 2

Garantia dos Direitos de Cidadania
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Ações realizadas

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

8 ações realizadas 

100%

0%

100%

Grau de cumprimento

Encontros Regionais

O objetivo principal deste projeto desenvolvido e 

executado pela Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás 

é ampliar a percepção de que o acesso à Justiça deve 

ser norteado por uma ordem jurídica justa, eficiente, 

célere e humana. 

A Corregedoria-Geral da Justiça, em parceria 

com a Escola Judicial de Goiás (EJUG), envidou seus 

esforços na qualificação contínua dos servidores, ao 

mesmo tempo, em que foi estabelecido um canal de 

comunicação direto com cartorários, magistrados, 

servidores, instituições ligadas ao Poder Judiciário de 

forma geral e à própria população.

O Projeto Encontro Regionais nasceu a partir 

do redimencionamento das Audiências Públicas com a 

inclusão de cursos de capacitação aos servidores do 

Judiciário de cada região, bem como com a realização de 

uma mesa redonda com os responsáveis pelos cartórios 

extrajudiciais de cada localidade. 

Com uma visão inovadora e sensível, o Projeto 
Encontros Regionais abrange quatro frentes de trabalho 
em dois dias de realização: 

I - Capacitação 

A Corregedoria decidiu inovar valorizando a prata 
da casa, oportunizando aos servidores deste Tribunal 
difundirem suas experiências ministrando cursos aos 
demais colegas de cada região, que, por sua vez, serão 
multiplicadores desses conhecimentos. Os cursos foram 
definidos de acordo com as demandas apresentadas a este 
órgão correicional: Processo Administrativo Digital (PROAD), 
Banco Nacional de Mandados de Prisão (BNMP 2.0), 
Sistema de Cálculo e Liquidação de Pena (ExecpenWeb), 
Processo Judicial Digital (PJD) e Contadoria que servirão 

como ferramenta na melhor execução dos trabalhos e no 

atendimento ao jurisdicionado.

Meta
Cumprida
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• Curso Processo Administrativo Digital (PROAD)

O PROAD é um sistema institucional e sua capacitação teve 
como objetivo levar aperfeiçoamento aos servidores das comarcas. 
Durante o curso foram ministrados os seguintes conteúdos: acesso e 
navegabilidade do sistema, autuação de processos e petições, gestão 
do processo e de documentos, encaminhamento e distribuição de 
processos, consultas e emissão de relatórios.

• Curso Banco Nacional de Mandados de Prisão 2.0 (BNMP 2.0)

O BNMP 2.0 é uma ferramenta de gestão do sistema carcerário 
e automatização de peças processuais criada pelo CNJ com o objetivo 
de aperfeiçoar o Banco Nacional de Mandados de Prisão.

No início de 2018, em cumprimento ao Termo de Cooperação 
Técnica firmado entre o Tribunal de Justiça de Goiás e o Conselho 
Nacional de Justiça, a Corregedoria-Geral, por meio da Diretoria 
de Correição e Serviços de Apoio, estabeleceu um cronograma 
de treinamento dos servidores do 1º Grau de Jurisdição para o 
cadastramento da população carcerária no novo sistema.

• Curso ExecpenWeb 

De fundamental importância à Execução Penal são os cálculos 
de liquidação de pena que apontam os requisitos e objetivos para 
progressão de regime e/ou direito a livramento condicional e indulto/
comutação da pena. Diante deste trabalho fundamental e de grande 
responsabilidade, o curso ExecpenWeb visou capacitar os servidores 
que atuam nas Escrivanias Criminais conferindo formação aos que se 
iniciam no uso do sistema e aperfeiçoamento àqueles que já o operam.

O curso aborda em primeiro momento sobre a explanação 

dos institutos jurídicos que permeiam a Execução Penal e seus 
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reflexos no cálculo de liquidação de pena e após a 

operacionalização do sistema por meio de exemplos 

práticos e finaliza com saneamento das dúvidas 

pontuais dos cursistas.

• Curso Processo Judicial Digital (PJD)

O objetivo do curso é capacitar os servidores para 

melhor utilizarem o sistema de cadastro, peticionamentos, 

movimentações, decisões e/ou sentenças e cumprimentos 

de processos judiciais, com tramitação exclusivamente na 

forma digital, proporcionando uma visão geral de todos os 

ícones, bem como esclarecendo e orientando a utilização 

de cada funcionalidade.

• Curso Contadoria

O curso proporcionou conhecimento e buscou 

uniformizar os trabalhos desenvolvidos pelas contadorias 

judiciais no tocante a emissão de custas do 1º Grau.

A capacitação foi desenvolvida com simulação 

de exemplos por meio dos sistemas SPG (Sistema de 

1º Grau), PJD (Processo Judicial Digital), Custas Finais 

Criminais e Sistema SCJ (Sistema de Cálculo Judicial). 

Durante o curso foram trabalhadas as dúvidas relacionadas 

às atividades diárias das contadorias judiciais.

II - Audiência interna

A audiência interna consiste essencialmente em 

ouvir críticas e sugestões de magistrados e servidores 

sobre como melhorar o ambiente de trabalho e a entrega 

da prestação jurisdicional.

III - Audiência externa

Na audiência externa é enfatizado a importância 

de aproximar o Judiciário da população e de serem 

colocadas dúvidas, críticas e sugestões para o real 

aprimoramento da Justiça. 
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IV - Extrajudicial

Atenta ainda ao integral aperfeiçoamento dos serviços 

prestados pelo Poder Judiciário são realizadas pela equipe da 

Corregedoria reuniões com os titulares dos Cartórios Extrajudiciais 

para esclarecimento de dúvidas sobre os sistemas e cuja busca de 

sugestões visa o aprimoramento dos trabalhos nesta seara.

Encontros Regionais já realizados:

• 1º Encontro Regional – Ocorreu no dia 15 de setembro de 

2017 no Auditório do Tribunal do Júri da Comarca de Rio Verde, 

abrangendo a 5ª Região (Acreúna, Maurilândia, Santa Helena, 

Montividiu, Jataí, Mineiros, Serranópolis, Cachoeira Alta, Caçu, 

Itajá, Paranaiguara, Quirinópolis e São Simão);

• 2º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 23 e 24 de novembro 

de 2017 no Auditório do Tribunal do Júri da Comarca de Uruaçu, 

alcançando as 12ª e 13ª Regiões (Campinorte, Mara Rosa, 

Niquelândia Porangatu, Estrela do Norte, Formoso, Minaçu e 

São Miguel do Araguaia);

• 3º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 12 e 13 de abril de 

2018 no Auditório do Tribunal do Júri da Comarca de Itaberaí, 

abrangendo a 8ª Região (Goiás, Itapirapuã, Itapuranga, Itaguaru, 

Itauçu, Jussara, Mossâmedes, Mozarlândia, Sanclerlândia, 

Taquaral de Goiás, Uruana, Aruanã e Nova Crixás);

• 4º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 3 e 4 de maio de 2018 

no Auditório do Tribunal do Júri da Comarca de Caldas Novas, 

abrangendo a 9ª Região (Catalão, Corumbaíba, Cumari, Goiandira, 

Ipameri, Orizona, Pires do Rio, Santa Cruz de Goiás e Urutaí);

• 5º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 17 

e 18 de maio de 2018 no Auditório da Comarca 

de Ceres, abrangendo a 11ª Região (Goianésia, 

Barro Alto, Carmo do Rio Verde, Crixás, Itapaci, 

Rialma, Rubiataba e Santa Terezinha);

• 6º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 28 

e 29 de junho de 2018 no Auditório da Comarca 

de Luziânia, abrangendo a 7ª Região (Águas 

Lindas de Goiás, Alexânia, Cristalina, Cidade 

Ocidental, Valparaíso, Novo Gama e Santo 

Antônio do Descoberto);

• 7º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 2 e 

3 de agosto de 2018 no Auditório da Comarca de 

Caiapônia, abrangendo a 10ª Região (Aragarças, 

Aurilândia, Iporá, Fazenda Nova, Israelândia, 

Ivolândia, Montes Claros de Goiás, Paraúna, 

Piranhas e São Luís de Montes Belos);
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• 8º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 23 e 24 de 

agosto de 2018 no Auditório da Comarca de Alto Paraíso, 

abrangendo a 6ª Região (Formosa, Cavalcante, Flores 

de Goiás, Iaciara, Alvorada do Norte, Campos Belos, São 

Domingos, Planaltina, Posse e Padre Bernardo);

• 9º Encontro Regional – Ocorreu nos dias 13 e 14 de 

agosto de 2018 no Auditório da Comarca de Itumbiara, 

abrangendo a 4ª Região (Bom Jesus, Buriti Alegre, 

Goiatuba, Joviânia, Panamá, Morrinhos, Pontalina e 

Cachoeira Dourada).

REGIÕES REALIZAÇÕES MAGISTRADOS CONVIDADOS SERVIDORES
CAPACITADOS

5ª Região
Comarca Sede Rio Verde 

12ª e 13ª Regiões
Comarca Sede Uruaçu

8ª Região
Comarca Sede Itaberaí

9ª Região
Comarca Sede Caldas Novas

11ª Região
Comarca Sede Ceres 

7ª Região
Comarca Sede Luziânia

10ª Região
Comarca Sede Caiapônia

6ª Região
Comarca Sede Alto Paraíso

4ª Região
Comarca Sede Itumbiara

TOTAL 141 196 510

15/09/2017

23 e 24/11/2017

12 e 13/04/2018

3 e 4/05/2018

17 e 18/05/2018

28 e 29/06/2018

2 e 3/08/2018

23 e 24/08/2018

13 e 14/08/2018

18

15

13

18

12

24

11

13

17

28

25

40

23

31

24

12

1

12

27

30

56

72

91

52

76

41

65
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Julgamento de Processos Relativos à Corrupção  
e à Improbidade Administrativa e Combate ao  
Crime Organizado

O julgamento dessas naturezas processuais é atividade 

de proteção do Estado, já que visa coibir os atos de corrupção 

ativa e passiva, peculato geral, concussão e aqueles previstos 

na Lei nº 8.429/92, tais como os que importam enriquecimento 

ilícito de agentes públicos e os que atentam contra os princípios 

da Administração Pública. Este projeto tem por finalidade 

impulsionar em todo o Estado o julgamento de processos 

relativos à corrupção e à improbidade administrativa, bem como 

combater o crime organizado que tem influenciado e financiado 

a corrupção em nosso País nos mais diversos segmentos. Com 

esse objetivo foram realizadas várias reuniões entre o Poder 

Judiciário, o Ministério Público do Estado de Goiás, a Secretaria 

de Segurança Pública e a Polícia Regional.

A CGJGO atenta ao crescimento do número de crimes 

perpetrados pelas organizações criminosas e pelo aumento 

gradativo das ações relativas à improbidade, por meio da 

Portaria nº 280 de 16 de novembro de 2017, instituiu a 

Comissão de Combate ao Crime Organizado para engendrar 

estudos visando combater os crimes desta natureza.

A referida comissão a fim de imprimir maior celeridade e 

efetividade no tratamento da matéria encaminhou ao Presidente 

deste Poder Judiciário sugestão de minuta de projeto de lei 

alterando e regulamentando a competência da 10ª Vara Criminal da 

Comarca de Goiânia. Por sua vez, a Presidência do TJGO entendeu 

por bem criar duas Varas Criminais Regionais 

com competência exclusiva para o julgamento 

de ilícitos penais que tenham por objeto ações 

do crime organizado. A sede ficou definida nas 

Comarcas de Goiânia e Luziânia, abrangendo 

as seguintes unidades judiciárias, conforme 

edição da Lei nº 20.254, de 3 agosto de 2018:  

1ª Vara Regional (Goiânia) englobando Aparecida 

de Goiânia, Anápolis, Goianápolis, Trindade, 

Senador Canedo, Nerópolis, Goianira e Guapó; 

e 2ª Vara Regional (Luziânia) incluindo Cristalina, 

Valparaíso de Goiás, Cidade Ocidental, Novo 

Gama, Santo Antônio do Descoberto, Águas Lindas 

de Goiás, Alexânia, Padre Bernardo e Planaltina.

A fomentação junto aos poderes públicos 

referente a criação de mecanismos necessários 

para tolher a atuação do crime organizado no 

País, inclusive com a implementação de varas 

especializadas, foi um dos 11 tópicos da Carta 
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de Natal aprovada por 25 Corregedores-Gerais da Justiça 

do País durante o 79º Encontro do Colégio Permanente 

de Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil 

(Encoge), ocorrido no mês de outubro de 2018, em Natal-RN. 

O projeto foi exposto em um dos principais painéis 

do Encoge pelo 2º juiz auxiliar da CGJGO, Murilo Vieira 
de Faria e chamou a atenção dos participantes para 
esse problema, recorrente e grave, que assola todas 
as camadas sociais. “O combate ao crime organizado 
é mais que um projeto, é nosso dever. A Justiça está 
em constante evolução e as varas especializadas para 
combater as organizações criminosas favorece a rapidez 
e a eficiência”, ressaltou. 

Deve ser pontuado que o crime organizado é um 
fenômeno de grande complexidade, sendo uma das 
maiores ameaças ao Estado de Direito e encontra-se 
ramificado nas 27 unidades da federação com atuação 
em diversos países da América do Sul (Argentina, 
Peru, Colômbia e Venezuela). A espinha dorsal de toda 
a organização criminosa é o dinheiro obtido com sua 
atividade espúria. Por essa razão, é muito importante 
“rastrear” esses recursos financeiros, apreendê-los e 
descapitalizar essas organizações criminosas, visto que 
sem capital o crime organizado sucumbirá.

Natureza Merece Justiça 
Meio Ambiente

A Corregedoria visando estimular a defesa do 
meio ambiente, a prevenção ao desmatamento, a 

proteção das águas e dos animais silvestres, bem como 
a reeducação ambiental em Goiás por meio da promoção 
de campanhas educativas, instituiu o projeto “Natureza 

Merece Justiça” em parceria com o Ministério Público 

Estadual e órgãos de preservação ambiental.

Para garantir a concretude da execução das 

medidas e projetos que visem incentivar a proteção 

à natureza pelos magistrados goianos este órgão 

censor, via Portaria nº 268, de 6 de novembro de 

2017, designou a Coordenadoria do Meio Ambiente 

para incentivar os projetos de proteção à natureza 

em execução ou em fase de implantação dos 

trabalhos realizados.

Além disso, foi deflagrado o Ofício Circular  

nº 184/2018 solicitando aos magistrados prioridade nos 

julgamentos de feitos atinentes às questões ambientais 

durante a Semana Estadual do Meio Ambiente (de 4 a 8 

de junho de 2018).
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Pai Presente

Desde que foi implementado no 

Estado de Goiás, em abril de 2012, o 

Programa Pai Presente cuja finalidade é 

garantir ao cidadão o direito básico de ter o 

nome do pai incluído na certidão de nascimento, já concretizou 14.166 

reconhecimentos paternos. Coordenado no Estado pela 1ª juíza auxiliar 

da CGJGO, Sirlei Martins da Costa e, em Goiânia, pelo juiz Wilson 

Ferreira Ribeiro, o programa já está instalado em 100% das comarcas 

goianas. Somente na capital são realizados de 400 a 500 procedimentos 

por ano. 

O Pai Presente se propõe não somente identificar o pai no registro 

de nascimento, mas reconhece como participante afetivo na vida do filho, 

contribuindo para o seu desenvolvimento psicológico e social fortalecendo, 

assim, os vínculos parentais. Os bons resultados desse programa, sua 

relevância social e efetiva implantação em todas as comarcas goianas são 

aspectos que interferem diretamente na redução do quantitativo de ações 

de investigação de paternidade no Judiciário goiano.

Por entender a importância desse programa esta gestão deu 

continuidade ao trabalho desenvolvido tanto na capital como no interior 

e agregou inúmeras inovações com o fulcro de ampliar seu alcance. 

Dentre elas podem ser destacados:

•	 Parceria da Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás com a 

Rede Record de Televisão para realização mensal do reconhecimento 

de paternidade por meio do Programa Pai Presente, com propagação 

no Balanço Geral nos Bairros (Rede Metropolitana de Goiânia). Esta 

participação destaca a importância da televisão como ferramenta de 

divulgação e disseminação do Pai Presente no meio social. Esse mutirão 
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de serviços chama a atenção da sociedade para a questão 

do direito à cidadania.

• A utilização de redes sociais para divulgação,  
forma de difundir e ampliar a publicidade, como o 
Instagram @programapaipresente que atualmente tem 
mais de 600 seguidores;

• Parceria com as Creches e Centros de Educação 
Infantil da Rede Municipal de Educação de Goiânia 
(CMEIS), a Corregedoria-Geral de Justiça, por meio 
do Programa Pai Presente, solicita, via ofício, relação 

atualizada das crianças que não possuem o nome do pai 

no seu registro de nascimento para que possa aderir ao 

referido programa; 

• Realização de audiências com presos para 

reconhecimento de paternidade. De acordo com a 

demanda, as audiências são realizadas alternadamente 

no Auditório do Fórum Cível e no presídio via requisição 

do juiz junto ao Diretor das Unidades Prisionais. No dia 

19 de março de 2018 foi realizada a primeira audiência 

deste ano com 18 presidiários para reconhecimento 

voluntário de paternidade no Auditório do Fórum Cível 

na comarca de Goiânia. 

Como forma de resgatar a dignidade dos presos 

e de seus filhos o reconhecimento é efetuado com a 

entrega do termo à mãe da criança que fica autorizada 

a entrar com a menor na unidade prisional. 

Comarcas

ESTATÍSTICA DO PROGRAMA PAI PRESENTE RELATIVA AO BIÊNIO 2017/2019

Entrevistas 
Realizadas

Procedimentos 
Iniciados

Procedimentos 
em Andamento

Aguardando 
Realização de 

DNA

Procedimentos 
Arquivados

Procedimentos 
Concluídos

127 10.649 7.559 5.943 561 2.396 3.942
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Casamento Comunitário

Preocupada em fortalecer os vínculos familiares, 

a Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás, além de 

desenvolver ações atinentes às questões relacionadas a 

paternidade, promoveu ainda o Casamento Comunitário, 

uma outra ação do Programa Pai Presente.

Este projeto tem por finalidade legalizar a situação 

de casais que vivem em união estável e especialmente 

àqueles que reconheceram a paternidade de seus filhos por 

meio do Programa Pai Presente da CGJGO, beneficiando 

também, pessoas que prestam serviços (terceirizados) ao 

Poder Judiciário Goiano e que não podem arcar com as 

despesas decorrentes da oficialização do casamento civil.

No ano de 2017, a cerimônia foi realizada no dia 

31 de julho em um ambiente preparado com direito a 

mesa de bolo, bem-casados e buquês. Cerca de 600 

convidados se reuniram para prestigiar os mais de 70 

casais contemplados com a ação realizada no salão de 

festas da Associação dos Magistrados do Estado de 

Goiás (Asmego).

Neste ano, contemplando 71 casais, a cerimônia 

foi realizada com todos os requintes que um casamento 

merece em 4 de setembro, no salão da Asmego. 

O projeto contou com a parceria da Associação 

dos Magistrados do Estado de Goiás, da Unimed Goiânia 

e do Cartório de 1º Registro Civil das Pessoas Naturais 

e Tabelionato de Notas desta comarca, que forneceu 

gratuitamente as certidões de casamento.
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Semana Estadual de Reconhecimento 
Espontâneo de Paternidade

Projeto vinculado ao Programa Pai Presente 

que visa intensificar o reconhecimento espontâneo de 

paternidade durante uma semana, reduzir o quantitativo 

de cidadãos que não possuem o nome do pai no registro 

de nascimento, bem como dar celeridade ao julgamento 

das ações propostas nesse sentido em tramitação no 

Judiciário Estadual.

A Semana Estadual de Reconhecimento 

Espontâneo de Paternidade foi realizada no período 

de 2 a 6 de outubro de 2017 em todas as comarcas 

do Estado de Goiás e obteve os seguintes resultados:  

342 entrevistas realizadas; 241 procedimentos iniciados; 

122 em andamento; 55 aguardando realização de DNA; 

76 arquivados e 119 concluídos.

Caminhada 
Adoção Legal 
Sem Preconceito

A adoção é regulamentada pelo Código Civil 

e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

que determina que a priorização das necessidades, 

dos interesses e dos direitos da criança e do 

adolescente. A lei reforça aquilo que é o maior desejo 

de quem está nos abrigos, ou seja, ser especial na 

vida de alguém.

Com o objetivo de incentivar e estimular a 

adoção de crianças e adolescentes foi realizada, no 

dia 24 de maio de 2017, no Parque Flamboyant, a 

caminhada Adoção Legal sem Preconceito. O Projeto 

tem parceria da Presidência do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás com a Corregedoria-Geral da 

Justiça de Goiás e a Coordenadoria da Infância e 

Juventude da Comarca de Goiânia.

Além de incentivar e estimular, a caminhada 

visa também desmitificar o procedimento da 

adoção, romper preconceitos e demonstrar que 

crianças e adolescentes que estão em situação de 

acolhimento institucional precisam da oportunidade 

de convivência familiar. A caminhada contou com 

a presença de magistrados e servidores do Poder 

Judiciário além da comunidade.

Mãe do pequeno Vítor, de 4 anos, a psicóloga 

Mara Rúbia Orsini, ressalta a importância da adoção 
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e do desejo de amor ao próximo. “O processo de 

adoção para mim foi muito pessoal, de realização 

existencial. Não fiz por caridade até porque não foi 

esse o meu propósito. A verdadeira adoção ocorre 

quando você quer ser mãe e deseja doar o seu 

amor. Eu sempre digo que eu não dei à luz, o meu 

filho trouxe a luz para mim”, pontuou.

A iniciativa reforça o trabalho desenvolvido 

pela CGJGO, no sentido de atender ao Macrodesafio 

2 - Garantia dos Direitos de Cidadania, pois busca 

salvaguardar as crianças e os adolescentes que 

vivem à margem da sociedade.
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Banco de Projetos Sociais

A Corregedoria-Geral imbuída do espírito de 

proporcionar às entidades sociais públicas ou privadas 

obtenção de verbas para auxílio de suas necessidades 

rotineiras, via Provimento nº 25, de 11 de julho de 2018, 

criou de forma inédita o Banco de Projetos Sociais para 

regulamentar a destinação de recursos financeiros 

oriundos das condenações por danos morais coletivos 

em ações judiciais para as referidas entidades que 

tenham cunho social. O Provimento representa um 

grande avanço no campo jurídico, bem como atua na 

facilitação do trabalho social da magistratura.

A implementação desse banco ocorre mediante 

sistema disponibilizado na internet destinado ao cadastro 

e envio de documentos eletrônicos de profissionais com 

interesse em participar do recebimento de verbas fixadas 

em condenação por dano moral coletivo e doações 

espontâneas oriundas de homologações judiciais.

Nos termos do art. 2º do Provimento nº 25/18, 

somente após a sentença transitar em julgado, os 

valores poderão ser encaminhados à entidade pública ou 

privada com finalidade social ou projeto social, desde que 

previamente cadastrados no Banco de Projetos Sociais da 

Corregedoria prestigiando dessa forma a segurança jurídica.

Para habilitação, as entidades com finalidade 

social deverão apresentar obrigatoriamente documento 

comprobatório de regular constituição, identificação 

completa do diretor, com cópias do RG e CPF ou do Gestor 

do Projeto e cópia do projeto a ser executado.

Ademais, o projeto deve constar a identificação 

dos responsáveis pela execução, os objetivos e a 

justificativa, o prazo inicial e final, o tipo de pessoa a que 

se destina, a indicação de beneficiários diretos e indiretos, 

o valor instruído com no mínimo três orçamentos, e o 

cronograma de execução. O pedido será encaminhado 

para a análise de um dos Juízes Auxiliares da CGJGO, 

devidamente designado para esse fim. Assim que for 

validado o cadastramento pelo magistrado todas as 

informações do projeto social ou entidade cadastrada 

serão disponibilizadas no site da Corregedoria.

Por conseguinte, é importante frisar que é vedada 

a destinação de recursos ao custeio do Poder Judiciário, 

para promoção pessoal de magistrados ou integrantes 

das entidades beneficiadas e pagamento de quaisquer 

espécies de remuneração aos seus membros, para 

fins políticos partidários e às entidades ou projeto que 

não estejam regularmente constituídas e cadastradas 

no Banco de Projetos Sociais da CGJGO (art. 13, do 

Provimento 25/18).
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A Corregedoria-Geral atenta à responsabilidade institucional da 

Justiça no que tange a garantia de direitos dos indivíduos e tendo em 

vista a priorização, de forma absoluta, da garantia dos direitos da criança 

e do adolescente pela Constituição Federal, desenvolveu diversas ações 

para o enfrentamento e combate das questões relacionadas à violência 

cometidas contra crianças, adolescentes, mulheres e famílias.  

Desenvolver 3 (três) ações articuladas  
para o enfrentamento/combate das  
questões relacionadas às violências 
cometidas contra crianças, adolescentes, 
mulheres e famílias, visando o 
fortalecimento da rede de proteção social

META 2

Responsável

Secretaria Interprofissional Forense
da Corregedoria-Geral da Justiça

Perspectiva

Sociedade

Macrodesafio 2

Garantia dos Direitos de Cidadania
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Ações realizadas

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

6 ações desenvolvidas

Fortalecendo a rede de Proteção à Criança  
e ao Adolescente no Estado de Goiás

O intuito do Programa Fortalecendo Redes de 

Proteção à Criança e ao Adolescente no Estado de Goiás 

desenvolvido pela Corregedoria-Geral da Justiça de 

Goiás, por meio da Secretaria Interprofissional Forense 

(SIF), é viabilizar uma união de esforços, para proteção 

integral à criança e ao adolescente. A elaboração 

do projeto foi concebida a partir da premiação no  

1º Concurso de Boas Práticas e Boas Ideias do Poder 

Judiciário do Estado de Goiás, ocorrida em janeiro de 

2017, cuja idealização do Fortalecimento das Redes 

de Proteção à Criança e ao Adolescente no Estado de 

Goiás obteve o 1º lugar entre as cinco ideias melhores 

e mais bem votadas. 

A instrumentalização desse processo de 

fortalecimento da rede está diretamente relacionada 

ao exercício e ao direito da cidadania para garantir a 

proteção integral e o atendimento prioritário às crianças e 

aos adolescentes do Estado de Goiás, em conformidade 

com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA). O entendimento geral da SIF é 

que o Programa Fortalecendo as Redes de Proteção à 

Criança e ao Adolescente no Estado de Goiás engloba 

outras ações e projetos já desenvolvidos com natureza 

similar como o Pilares: Edificando a Paz nas Escolas, 

o Projeto Escuta, atualmente sob a supervisão do juiz 

de Cavalcante, e na Capacitação dos Conselheiros 

Tutelares, realizado conjuntamente com o Ministério 

Público de Goiás, Coordenadoria da Infância e da 

Juventude do Tribunal de Justiça de Goiás e Secretaria 

Municipal de Educação de Goiânia (SME).

Por outro lado, acerca da proposta de construção 

de um “Guia da Rede de Atendimento” de todas as 

regionais, a Equipe Interprofissional Forense da 8ª Região 

realizou no mês de maio de 2018 todo o mapeamento 

100%

0%

100%

Grau de cumprimento

Meta
Cumprida
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desta região. O guia está em etapa de revisão editorial e 

será disponibilizado no site da Corregedoria.

Destacamos as ações interinstitucionais 

encampadas pela 1ª juíza auxiliar da Corregedoria-Geral 

Sirlei Martins da Costa e executada pela Secretaria 

Interprofissional:

• 	Apoio técnico na produção da Cartilha Guia da 

Rede de Atendimento da Cidade de Goiás, produzida pela 

Equipe Interprofissional Forense da Comarca de Goiás, 

com o fim de publicar no formato digital e disponibilizar 

no site da Corregedoria-Geral da Justiça;

• 	Apoio técnico na elaboração do Projeto 

Doar: Direcionar, Orientar e Acolher em Rede, fruto 

de parceria com a Delegacia Especializada no 

Atendimento às Mulheres (DEAM) de Goiânia e o 

Ministério Público de Goiás, com o fim de estruturar 

junto à 1ª DEAM do Município de Goiânia serviços de 

natureza psicossocial no acolhimento, orientação e 

direcionamento das vítimas e agressores às unidades 

que compõem a rede de atendimento às vítimas de 

violência doméstica e familiar;

• 	Apoio técnico especializado à Coordenadoria 

da Mulher: Realização de Círculos de Construção 

de Paz na Semana da Justiça pela Paz em Casa em 

Goiânia e na Comarca de Luziânia para mulheres 

vítimas de violência; 

• 	Levantamento da Rede de Proteção e 

Garantia de Direitos da Infância e Juventude do 

Município de Goiânia;

• 	Realização de seis visitas técnicas e fiscalização às 

Unidades dos Centros de Internação de Adolescentes em 

Conflito com a Lei, no município de Goiânia e à instituição 

de Acolhimento Professor Niso Prego em Goiânia;

• 	Participação na construção do Guia Orientador 

para Gestores e Profissionais que está sendo elaborado 

pela Secretaria de Estado de Saúde de Goiás;

• 	Realização de Palestra e Círculo de Construção 

de Paz em Justiça Restaurativa sobre Violência 

Doméstica contra a Mulher para Agentes da Guarda Civil 

Metropolitana Mulher Mais Segura;

• 	Palestra no I Seminário de Avaliação de Políticas 

Públicas para a Infância e Juventude: Prevenção do 

Cárcere, na Comarca de Jaraguá para profissionais do 

Sistema de Garantia de Direitos abrangendo mais de 

150 pessoas;

• 	Apoio técnico na organização e realização 

do evento: Inovações legislativas e práticas na área 

da Infância e Juventude: escuta especial e adoção, 

promovido pelo Tribunal de Justiça de Goiás em 

parceria com a Corregedoria-Geral da Justiça de 

Goiás, a Coordenadoria da Infância e Juventude do 

TJGO e o Ministério Público. E palestra Depoimento 

Especial e Escuta especializada para os profissionais 

do Sistema de Garantia de Direitos; 

• 	Realização do III Seminário Não Desvie o 

Olhar: Diga não à exploração sexual, promovido pela 

Coordenadoria da Infância e Juventude e Corregedoria-

Geral da Justiça;
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• 	Palestra no curso para Juízes da Infância e 

Juventude com o tema: Construção e articulação da Rede 

de Garantia de Direitos: o poder do diálogo e parcerias 

para Magistrados da Infância e da Juventude. 

Inspeção nos Conselhos Tutelares

A Corregedoria-Geral da Justiça em parceria 

com a Corregedoria-Geral do Ministério Público do 

Estado de Goiás e a Procuradoria do Ministério Público 

do Trabalho realizou um levantamento minucioso da 

situação de todos os Conselhos Tutelares no âmbito 

estadual em conformidade com a Portaria Conjunta  

nº 03/2016 e por meio das inspeções iniciadas em 2016 

e concluídas em 2017.

O trabalho resultou no Relatório das Inspeções nos 

Conselhos Tutelares e concluiu que 62% dos membros 

dos Conselhos Tutelares não têm formação continuada e 

qualificação para o exercício da função, bem como 56% 

não tem capacitação específica em relação ao combate 

do trabalho infantil. 

Outro dado demonstra que 63% dos conselheiros 

cumprem uma carga horária de 40 horas semanais, 

sem contar os plantões. Outro grave problema apontado 

pelo Relatório de Inspeções, diz respeito à precariedade 

da estrutura física, uma vez que 71% dos Conselhos 

Tutelares em Goiás não tem sede própria e a maioria está 

em péssimo estado de conservação. 

Restou deliberado entre a Corregedoria-Geral 

da Justiça de Goiás, a Coordenadoria da Infância e da 

Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 

a Diretoria do Foro de Goiânia e os representantes do 

Ministério Público Estadual e do Trabalho, bem como 

dos Poderes Executivo e Legislativo ligados a essa 

área, a elaboração de uma pauta conjunta entre este 

órgão censor e outros vinculados à área da Infância e 

da Juventude.

O objetivo foi capacitar os conselheiros tutelares, 

além de uma recomendar aos magistrados e promotores 

de Justiça, atuantes nessa seara para que solicitem à 

administração municipal maior empenho em prover os 

Conselhos Tutelares de melhores condições estruturais, 

humanas e administrativas. 
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Capacitação nos Conselhos Tutelares

Após as conclusões advindas das inspeções realizadas nos 

Conselhos Tutelares detectou-se que a maioria dos conselheiros não 

possui formação continuada e/ou qualificação para o exercício da 

função, resultando, por conseguinte, neste projeto de capacitação que 

acontece de forma regionalizada em 99 comarcas do Estado de Goiás. 

O curso é uma parceria do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 

por meio da Coordenadoria da Infância e Juventude, com este órgão 

censor e o Ministério Público do Estado de Goiás.

O projeto alcançou seu objetivo de efetivar cinco edições do curso de 

Capacitação de Conselheiros Tutelares com o tema: O Conselho Tutelar no 

Sistema de Garantia de Direitos, perfazendo um total de 591 conselheiros 

capacitados, os quais avaliaram positivamente o curso oferecido.

TURMA DATA LOCAL PARTICIPANTES

591

1ª Turma

2ª Turma

3ª Turma

4ª Turma

5ª Turma

26/01/2018

02/03/2018

02/04/2018

27/04/2018

18/05/2018

ESMEG

Fórum Cível

Ministério Público

ESMEG

ESMEG

115

93

109

82

192

TOTAL
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Pilares 
Edificando a cultura 
de Paz nas Escolas

A Corregedoria-Geral da Justiça 

de Goiás (CGJGO), em conjunto com 

a Secretaria Municipal de Educação de 

Goiânia (SME), concretizou o Projeto 

Pilares: Edificando a Cultura de Paz 

nas Escolas, que visa adotar formas 

práticas, alternativas e inovadoras de educar para a 

paz no ambiente escolar auxiliando na prevenção e na 

transformação dos conflitos por meio de metodologias 

que objetivam fortalecer as relações interpessoais nas 

unidades educacionais da Rede Municipal de Goiânia 

com os apoios pedagógicos das cinco Coordenadorias 

Regionais de Educação (CRE) da capital. O projeto foi 

implementado em duas fases:

1ª) Sensibilização e apresentação da metodologia 

na qual durante os encontros foram realizados Círculos 

de Construção de Paz: O Despertar do Olhar, com 

representantes da gerência de saúde e segurança 

responsável pelo Projeto de Resolução Criativa de 

Conflitos da SME e com as equipes das regionais de 

ensino para apresentação da metodologia que aborda 

temáticas relativas a habilidades sociais, comunicação 

não-violenta, promoção do diálogo, compartilhamento e 

resolução de conflitos, construção de relacionamentos 

saudáveis, estabelecimento de vínculos, valores de 

ética, resiliência, entre outros.

2ª) Formação de facilitadores em Círculos de 
Construção de Paz, as ações tiveram início em agosto 
de 2018 com a capacitação de 26 facilitadores. Os 
profissionais capacitados fazem parte das equipes de 
apoio pedagógico das CREs, da Comissão de Mediação 
Educacional e das Coordenadorias Pedagógicas e 
dirigentes das escolas pilotos. O curso está sob a 
coordenação da Secretaria Interprofissional Forense da 
CGJGO e tem carga horária total de 60 horas, sendo  
40 horas de aulas teóricas práticas, 16 horas de estágio 
e 4 horas de intervisão. 

A intenção da CGJGO é implementar a Justiça 
Restaurativa no âmbito escolar, seguindo inclusive a 
Meta 8, do CNJ, que dispõe sobre uma nova perspectiva 
de solução de conflitos envolvendo a aproximação 
entre vítima, agressor, suas famílias e a sociedade na 
reparação dos danos causados por um crime ou infração 
e também levar a comunicação não violenta para dentro 
das escolas com um olhar mais voltado para as vítimas, 
seus familiares e os membros da comunidade, trazendo, 

assim, uma compreensão diferente do conflito.
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III Seminário Não Desvie o Olhar:  
Diga Não à Exploração Sexual em  
virtude ao dia 18 de maio

O Dia Nacional de Enfrentamento a Exploração 

Sexual da Criança e do Adolescente se transformou 

na Lei nº 9.970, sancionada em 17 de maio de 2000, 

pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Entidades que atuam em defesa dos direitos da criança 

e do adolescente promovem atividades em todo o País 

para conscientizar a sociedade e as autoridades sobre 

a gravidade dos crimes de violência sexual cometidos 

contra menores. Realizado no dia 19 de maio de 2017 

no Auditório do Fórum Cível da Comarca de Goiânia, o  

III Seminário Não Desvie o Olhar: Diga Não à Exploração 

Sexual em referência ao dia 18 de maio foi lembrado como 

o Dia Nacional de Enfrentamento à Exploração Sexual da 

Criança e do Adolescente. O evento foi promovido pela 

Coordenadoria da Infância e Juventude com o apoio da 

Corregedoria. O dia 18 de maio é uma forma de conscientizar 

a sociedade de que é preciso combater a violência contra 

crianças e adolescentes. Esse momento se dá em memória 

à Araceli Cabrera Sanches, uma menina de oito anos, que 

foi sequestrada no dia 18 de maio de 1973. Ela foi drogada, 

agredida fisicamente, violentada sexualmente e morta, mas  

os autores nunca foram punidos.

As estatísticas mostram que apesar da evolução 

da sociedade, da mídia, do crescimento social e também 

tecnológico, a criança e o adolescente continuamente 

são vítimas de abuso, de exploração e violência sexual.

No seminário foram abordados temas relacionados 

ao abuso infantil, depoimento especial e proteção às vítimas.

Participaram da palestra a diretora do Foro da 

Comarca de Goiânia, juíza Maria Socorro de Sousa 

Afonso da Silva, a juíza auxiliar da Corregedoria-Geral 

da Justiça de Goiás, Sirlei Martins da Costa, a Presidente 

da Comissão dos Direitos da Criança e Adolescente da 

OAB/GO, Bárbara Cruvinel, e o Coordenador do Centro 
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de Apoio Operacional da Infância de Juventude (CAO 

Infância e Juventude) do Ministério Público do Estado de 

Goiás, Publius Lentulus Alves da Rocha.

Além da comunidade em geral foram convidados 

para o evento magistrados e servidores que atuam na área 

da Infância e da Juventude, Varas de Família e Criminais, 

ou seja, aqueles que devem estar preparados para o 

atendimento dos casos de violência sexual, representantes 

da OAB/GO, das Delegacias de Proteção à Criança e 

ao Adolescente e de Apuração de Atos Infracionais, dos 

Conselhos Tutelares, dos Conselhos de Direitos Municipal 

e Estadual, do Conselho Regional de Psicologia e da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Cartilha Guarda Compartilhada

Material didático, de fácil linguagem e texto 

esclarecedor acerca da importância da participação 

efetiva tanto da mãe quanto do pai na criação dos filhos. 

Essa é a proposta da cartilha sobre guarda compartilhada, 

de autoria da juíza-auxiliar da CGJGO e coordenadora do 

2º Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 

(CEJUSC), especializado em Direito de Família, Sirlei 

Martins da Costa. A publicação está disponível no site 

do Tribunal de Justiça de Goiás (http://www.tjgo.jus.br/

images/docs/GuardaCompatilhada_v7_web.pdf).

Esta cartilha foi desenvolvida a partir da iniciativa 

do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 

Solução de Conflitos (Nupemec), que se propõe a 

demonstrar as vantagens da guarda compartilhada, 

sem omitir as dificuldades decorrentes dessa relação. 

Importante, também, apresentar de maneira mais 

simples e clara a intenção da lei sem foco no processo 

e na própria judicialização do tema, uma vez que cabe 

aos pais definir que caminho seguir e qual é o mais 

adequado tipo de guarda a ser aplicado no sistema 

familiar, já que o objetivo maior é empoderar as famílias 

para que cumpram seu papel.

A Lei nº 13.058/2014, que dispõe sobre a adoção 

da guarda compartilhada, sempre que o pai e a mãe 

estiverem aptos para o exercício do poder familiar, 

bem como a Lei nº 12.318/2010, que trata da alienação 

parental, são outros pontos enfatizados na cartilha.

Para a magistrada Sirlei Martins, a guarda 

compartilhada é um ideal a ser buscado, mas não 

existe um padrão 

preestabelecido, pois 

cada caso é diferente e 

cada criança é única. “O 

que importa realmente é o 

trabalho de envolvimento 

e conscientização dos 

genitores de que a 

participação de ambos 

na vida dos filhos é 

fundamental para o seu 

bom desenvolvimento”.

GUARDA COMPARTILHADA

Apresentação

Esta cartilha foi desenvolvida a partir da iniciativa do Núcleo 

Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Con-

flitos - NUPEMEC, sob a Coordenação do Juiz Paulo César 

Alves das Neves, com a colaboração da servidora Marielza 

Nobre Caetano da Costa e tem como autora Sirlei Martins da 

Costa, Juíza Coordenadora do 2º CEJUSC de Goiânia-GO, 

especializado em Direito de Família. 

O objetivo da cartilha é esclarecer a população sobre os benefí-

cios da participação de ambos os genitores na criação dos filhos. 

O que se propõe é demonstrar as vantagens da guarda compar-

tilhada, sem esconder que dificuldades existem porque não há 

como ser diferente.

Importante, também, apresentar de maneira mais simples e cla-

ra a intenção da lei, sem foco no processo e na própria judiciali-

zação do tema, uma vez que cabe aos pais definir que caminho 

seguir, qual é o mais adequado tipo de guarda a ser aplicado no 

sistema familiar, já que o objetivo maior é empoderar as famílias 

para que cumpram seu papel.

O desejo dos idealizadores é que a cartilha alcance o maior nú-

mero de pessoas e que desperte nelas a certeza de que, com 

empenho, todos são capazes de ser bons pais e boas mães.
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O Depoimento Especial consiste na oitiva de crianças/

adolescentes por autoridade policial ou judicial, em sala separada 

daquela específica para audiências, por meio de videoconferência, 

regida por protocolo e mediada por profissional habilitado. E tem 

como premissa a redução de danos durante a produção de provas 

em processos judiciais, nos quais a criança/adolescente é vítima ou 

testemunha com o fim de garantir e proteger seus direitos respeitando 

a condição de pessoa em desenvolvimento.

A Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás, por meio da Secretaria 

Interprofissional Forense, atuou com apoio técnico direcionado por 

manifestações especializadas nas áreas de Pedagogia, Psicologia 

e Serviço Social nas diversas etapas de estruturação do processo de 

implantação envolvendo informações sobre estrutura física adequada da 

sala, escolha do protocolo a ser utilizado no TJGO, auxílio na capacitação 

das Equipes Interprofissionais Forenses e quantitativo de pessoal para 

execução do Depoimento Especial.

Para o alcance desta meta foi desenvolvido o projeto Implantação 

das Salas de Depoimento Especial.

Implantar salas de Depoimento Especial 
em 100% das Comarcas PólosMETA 3

ResponsáveIS

Corregedoria-Geral da Justiça 

Presidência

Coordenadoria da Infância e Juventude

Perspectiva

Sociedade

Macrodesafio 2

Garantia dos Direitos de Cidadania
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Índice de implantação das Salas 
de Depoimento Especial

2016	 –	 IISDE = Zero
	 TCP   = 14

Quanto maior o resultado, melhor 
o desempenho

1 sala implantada

Meta
Crítica

8%

0%

100%

Grau de cumprimento

Implantação das Salas de 
Depoimento Especial

O projeto tem por finalidade instituir o Depoimento 

Especial no âmbito do Poder Judiciário Goiano em 

cumprimento ao disposto na Lei nº 13.431/2017 

(art. 10 e 12, inciso VI) que estabeleceu o sistema 

de garantia de direitos da criança e do adolescente 

(vítima ou testemunha de violência) e alterou a Lei  

nº 8.069/1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA).

O Depoimento Especial consiste em uma 

metodologia diferenciada de escuta judicial de crianças 

e de adolescentes executada por equipe multidisciplinar 

com o objetivo principal de minimizar a revitimização 

desses jovens contribuindo para a fidedignidade do 

depoimento. E deve ser realizado em ambiente separado 

da sala de audiências para oferecer segurança, 

privacidade, conforto e condições de acolhimento.

A Diretoria de Planejamento da Secretaria de 

Gestão Estratégica do Tribunal de Justiça de Goiás 

tem um estudo em fase final referente aos custos 

para realização de curso presencial, bem como para 

a implantação das Salas de Depoimento Especial. 

Após várias ações realizadas será possível a partir do 

próximo ano racionalizar os processos de aquisição dos 

respectivos equipamentos.





PROCESSOS
INTERNOS

PERSPECTIVA

Visando dar continuidade no aperfeiçoamento 

dos processos de trabalho, em especial a excelência 

na gestão administrativa, a celeridade da prestação 

jurisdicional, a elevação dos processos judiciais julgados, 

a Corregedoria-Geral da Justiça identificou programas 

e projetos que já estavam em fase de execução e 

desenvolveu novas ações envolvendo as áreas meio e 

fim do Poder Judiciário do Estado de Goiás. 

Foram inseridas 5 metas nessa perspectiva 

relacionadas a busca pela eficiência operacional com 

o intuito de atender da melhor forma possível com 

qualidade e efetividade.
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A Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás imbuída de sua 

atividade precípua de fiscalizar, orientar e acompanhar a atividade 

jurisdicional da Justiça Estadual de primeira instância, para assegurar 

o regular funcionamento da justiça e da disciplina forense não se limita 

a inspeção, pois possui papel sistêmico no cumprimento da missão do 

Poder Judiciário na busca de uma justiça célere e eficaz, na mudança 

de paradigmas e na atuação jurisdicional e administrativa. Além disso, 

engloba um conjunto de atividades e atos que visam à proteção da coisa 

pública, a lisura e a probidade administrativa.

Com essa meta intensificaram-se as correições nas unidades 

judiciais e extrajudiciais realizadas durante os anos de 2017 e 2018 em 

todo o Estado de Goiás, além da orientação e capacitação dos servidores 

das escrivanias e delegatários dos serviços extrajudiciais do Estado, bem 

como a fiscalização do recolhimento do Fundo de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário (FUNDESP) e da Taxa Judiciária ao 

Tribunal de Justiça de Goiás.

Realizar, anualmente, correição em pelo 
menos 40% das unidades jurisdicionais 
(judiciais e extrajudiciais)

META 4

ResponsáveL

Diretoria de Correição e Serviços de Apoio 
da Corregedoria-Geral da Justiça

Perspectiva

Processos Internos

Macrodesafio 3

Combate à Corrupção e à Improbidade 
Administrativa
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Índice de Correição nas Comarcas

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, melhor 
o desempenho

43% no ano de 2017
62% no ano de 2018

Grau de cumprimento

100%

0%

100% Meta
Cumprida

Em todo o Estado de Goiás, o Poder Judiciário 

possui 896 Serventias Judiciais e Extrajuciais e a 

Corregedoria-Geral, por meio da Assessoria Correcional, 

realizou em 2017 o total de 385 correições, o que equivale 

a 43% do total de serventias. Já no ano de 2018, até 

o mês de novembro, foram efetuadas 555 correições, 

perfazendo 62% de unidades.

Em iniciativa inédita, a CGJGO promoveu de 7 a 

11 de maio de 2018 a Semana Estadual de Correição em 

todas as serventias extrajudiciais do Estado de Goiás. A 

execução dos trabalhos ficou a cargo dos diretores de 

Foro das comarcas que disponibilizaram equipes para 

acompanhar a inspeção nas serventias extrajudiciais, 

conforme o Manual de Prática e Rotina de Inspeção da 

Corregedoria, elaborado pela Assessoria Correicional e 

encaminhado aos magistrados por meio de ofício-circular. 

Os trabalhos foram realizados paralelamente às 

atividades de inspeção realizadas pela Corregedoria 

Nacional de Justiça nos setores administrativos e judiciais 

do Tribunal de Justiça de Goiás.
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Buscando maior celeridade na entrega da prestação 

jurisdicional, a Corregedoria desenvolveu estratégias e ações que 

visam julgar maior número de processos que o quantitativo de novas 

ações ingressadas na Justiça com a finalidade de sanar o problema 

da morosidade no julgamento.

Elaborar e executar, 2 (duas) ações 
que impactem na redução da Taxa 
de Congestionamento no 1º Grau

META 5

Responsável

Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral 
da Justiça

Perspectiva

Processos Internos

Macrodesafio 4

Celeridade e Produtividade na Prestação 
Jurisdicional
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Ações realizadas

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

5 ações executadas

Grau de cumprimento 

100%

0%

100% Meta
Cumprida

Dia Estadual de Julgamentos Colegiados

O objetivo do projeto da Corregedoria-Geral de Goiás intitulado 

Dia Estadual de Julgamentos Colegiados é reduzir a taxa de 

congestionamento relativa aos recursos em tramitação frente às Turmas 

Recursais de todo o Estado de Goiás. 

Durante o ano de 2017 foram alcançados os seguintes resultados: 

1.344 Processos Pautados e 1.255 Processos Julgados. Já em 2018 

foram: 956 Processos Pautados e 1.164 Julgados.

Assistência e Orientação às  
Atividades Forenses

A Equipe de Auxílio Forense da Corregedoria-Geral da Justiça de 

Goiás tem como objetivo modernizar a estrutura de trabalho nas unidades 

judiciárias do 1º Grau, estabelecendo novos paradigmas gerenciais, 

tornando-as mais eficientes e, consequentemente, propiciando maior 
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agilidade na prestação jurisdicional de forma a impulsionar o andamento 

dos feitos ali paralisados e criando multiplicadores das boas práticas nas 

unidades visitadas a fim de reduzir a taxa de congestionamento do 1º Grau.

No ano de 2017, a equipe esteve em várias Regiões Judiciárias 

do Estado para implementar novas diretrizes de trabalho, indicando 

procedimentos e adotando rotinas para otimizar a gestão das unidades 

judiciárias, o que resultou em 46.363 atos praticados. No que se refere ao 

ano de 2018, foram realizados até o presente momento 73.552 atos.

Divisão de Atividade Específica 

A Divisão de Atividade Específica planeja, coordena, controla e 

supervisiona as atividades desenvolvidas pela equipe de sentença na 

elaboração de minutas e de atos decisórios no serviço de apoio ao 

magistrado de 1º Grau. 

O auxílio objetiva desafogar os gabinetes com elevado número de 

processos conclusos, reduzindo a morosidade da prestação jurisdicional 

e a taxa de congestionamento do 1º Grau. 

Entre fevereiro de 2017 a dezembro de 2017 foram praticados 

7.204 atos diversos. Já no ano de 2018 foram executados, até no mês 

de novembro, 2.498 atos. 

Auxílio das Escrivanias da Capital

A Equipe de Auxílio às Escrivanias da Capital é composta por 

estagiários coordenados por uma servidora da Corregedoria-Geral da 
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Justiça do Estado de Goiás e desenvolveu, durante a 

atual gestão, um trabalho de apoio contínuo à 1ª Vara 

da Fazenda Pública Municipal de Goiânia tendo em 

vista a quantidade de processos de execução fiscal que 

tramitam na unidade. 

Esta equipe atua também em mutirões realizados 

pelo TJGO, tais como a Semana Nacional da Conciliação 

e a Semana da Paz em Casa. No ano de 2017 foram 

praticados 40.583 atos processuais. E neste ano de 2018 

a equipe já realizou 39.278 atos até o presente momento. 

Central de Operacionalização dos  
Sistemas Conveniados (Cenopes)

 

Este projeto teve como escopo dar agilidade 

no trâmite processual em 1ª Instância de Jurisdição, 

priorizando, assim, os serviços da área-fim, atuando 

no combate da morosidade e desburocratização das 

rotinas de trabalho. Para concretizar esse projeto 

foi criada uma Central de Operacionalização dos 

Sistemas, que já está em funcionamento no Fórum 

Cível da Comarca de Goiânia, em caráter experimental, 

para receber as demandas e executá-las, desonerando 

as tarefas atualmente realizadas pelos gabinetes ou 

nas escrivanias, atuando, portanto, na realização de 

diligências junto aos órgãos conveniados. 

Integram o rol de Sistemas Conveniados o 

Sistema Financeiro Nacional (Bacenjud), o Sistema 

de Restrições Judiciais sobre Veículos Automotores 

(Renajud), o Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública (Infoseg), o Sistema de Informações 

Criminais (SINIC), o Sistema de Informações ao Poder 

Judiciário (Infojud), o Sistema de Informações do 

Serasa Experian, o Sistema de Assistência Judiciária 

Gratuita (AJG), a Central Nacional de Indisponibilidade 

de Bens (CNBI) e a Central de Registro Civil de 

Pessoas Naturais (CRC JUD).
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Com esta meta a Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás buscou 

a normatização do serviço voluntário no âmbito do 1º Grau de Jurisdição 

em todo o Estado de Goiás a fim de apoiar a prestação de serviços 

principalmente na execução das audiências de conciliação realizadas 

nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs).

Promover a conciliação sob a forma de 
serviço voluntário no Poder Judiciário 
goiano, em 3 (três) comarcas

META 6

Responsável

Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral 
da Justiça

Perspectiva

Processos Internos

Macrodesafio 5

Adoção de Soluções Alternativas de 
Conflito
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Índice de Implantação do 
Programa de Voluntariado

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

4 comarcas implantadas

Grau de cumprimento

100%

0%

100% Meta
Cumprida

Programa de Serviço Voluntário no TJGO

O Programa de Serviço Voluntário foi instituído e 

regulamentado no âmbito deste Tribunal de Justiça do Estado 

de Goiás via Decreto Judiciário nº 1.445/17, podendo ser 

suplantado por Portaria do Foro em cada unidade judiciária.

Insta esclarecer que o serviço voluntário é definido 

como atividade realizada de forma espontânea e não 

remunerada por pessoas maiores de 18 anos, não gerando 

vínculo empregatício funcional ou qualquer outra obrigação 

trabalhista, tributária ou afim.

Os resultados dessa meta foram concretizados nas 

seguintes comarcas:

•	Goiânia (Portaria nº 435/16);
•	Acreúna (Portaria nº 23/16);

•	 Caldas Novas (foi aberta inscrição nos termos do 
Decreto Judiciário nº 1.445/17);

•	Mozarlândia (Edital nº 1, de 29/8/17).
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Os Juizados Especiais representam uma grande mudança 
do Poder Judiciário visto que o objetivo desta instituição é resgatar a 
credibilidade popular fazendo renascer a confiança na Justiça e cumprir 
o preceito constitucional da proteção aos direitos individuais. Assim, 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais foram criados para resolver 
contendas jurídicas de forma célere, informal e de fácil acesso.

Com este desiderato, a CGJGO, por meio desta meta, objetivou 
a realização de ações para o aprimoramento da gestão dos juizados 
promovendo, assim, o atendimento acessível e rápido à população.

Grupo de Trabalho de Efetividade dos Juizados Especiais 
(NEA) Núcleo Especial para Averiguar Eventuais 
Irregularidades na Propositura de Ações  
nos Juizados Especiais Cíveis do Estado de Goiás

Com o propósito de dar cumprimento a Recomendação nº 1, do 
CNJ, de 6 de dezembro de 2005, que recomenda aos Tribunais e a outros 
órgãos do Poder Judiciário, com atuação direta ou indireta sobre os 
Juizados Especiais, a adoção de diversas medidas de aperfeiçoamento 
dos Juizados Especiais, a Corregedoria, via Portaria nº 170, de 5 de 
junho de 2018, criou o Núcleo Especial (NEA) para averiguar eventuais 

Elaborar e executar 4 (quatro) ações 
que tenham como finalidade melhorar 
a eficiência e eficácia dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais

META 7

ResponsáveIS

Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral 
da Justiça

Coordenadoria dos Sistemas dos Juizados

Perspectiva

Processos Internos

Macrodesafio 6

Gestão das Demandas Repetitivas e dos 
Grandes Litigantes
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Ações realizadas

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

2 ações executadas

Grau de cumprimento 

50%

0%

100% Meta
Aceitável

irregularidades na propositura de ações nos Juizados 
Especiais Cíveis do Estado de Goiás (JEC). 

O referido núcleo possui a função precípua 
de monitorar, identificar e solucionar as demandas 
repetitivas, evitando, dessa forma, que o Poder 
Judiciário desperdice tempo analisando processos 
fraudulentos e possa direcionar tempo e esforço para 
solucionar uma demanda verdadeira. Ademais, a 
atuação do NEA contribui diretamente para a efetiva 
prestação jurisdicional, já que evita sobrecarregar ainda 
mais os Juizados Especiais Cíveis com ações artificiais, 
favorecendo, assim, os jurisdicionados.

Mapeamento dos Processos  
nos Juizados

O projeto Mapeamento dos Processos nos 
Juizados tem por objetivo principal identificar e melhorar 
o fluxo de trabalho, contribuindo, dessa forma, para 
uma melhor gestão do acervo de processos e, por 

consequência, uma rápida prestação jurisdicional. 

Além disso, em razão da rotatividade de pessoal 

nos setores, o mapeamento de processos tem grande 

relevância para o Poder Judiciário pois mantém o 

conhecimento no próprio poder. Este projeto subsidia 

dados para que seja criada uma melhor transferência do 

conhecimento permitindo que novos servidores saibam 

como executar corretamente as rotinas de trabalho. 

Por conseguinte, foram mapeados os processos do 

2º JEC, 4º JEC, Juizado da Mulher e Juizado da Infância 

e da Juventude e proposta a padronização nos fluxos de 

todos os processos contribuindo para o aperfeiçoamento 

da gestão de feitos. 

Assim, a implementação deste projeto ocorreu 

em decorrência da preocupação em gerar uma cultura 

de melhoria contínua, com a constante análise e 

aperfeiçoamento dos procedimentos. Por fim, foram 

realizados os mapeamentos em 100% das unidades 

estabelecidas, bem como foi iniciado o procedimento de 

implantação do mapeamento no Juizado da Infância e da 

Juventude da Comarca de Goiânia.
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A Corregedoria-Geral em atendimento às diretrizes estabelecidas 

na reunião conjunta entre o Supremo Tribunal Federal, o Conselho 

Nacional de Justiça e os Tribunais de Justiça a despeito da crise do 

sistema prisional brasileiro, estabeleceu esta meta no sentido de ser 

empreendido um esforço especial para priorizar o julgamento dos 

processos de presos em situação provisória no 1º Grau, assim, em 

cumprimento aos preceitos gizados pelos citados entes, foram propostos 

os projetos: Processo Específico de Julgamento de Presos em Situação 

Provisória; Mês Nacional do Júri e BNMP 2.0.

Processo Específico de Julgamento de Presos  
em Situação Provisória

Este projeto teve como escopo a formação de uma força-tarefa para 

priorizar o julgamento dos processos de presos provisórios no 1º Grau 

com mais de 180 dias de cárcere, na busca do aprimoramento da gestão 

criminal, da celeridade processual e do desafogamento do Judiciário. 

Insta pontuar que foram flagradas várias ações para viabilizar a rápida 

conclusão dos feitos envolvendo réus presos, dentre as quais destacam:

Reduzir em 5% em todo Estado de 
Goiás o quantitativo de réus presos 
em situação provisória

META 8

ResponsáveL

Corregedoria-Geral da Justiça 

Perspectiva

Processos Internos

Macrodesafio 8

Aprimoramento da Gestão da Justiça 
Criminal
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Índice de redução dos presos 
em situação provisória

2016	 –	 IRPsp = Zero
	 TPsp  = 11.284

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

5,4% de redução no quantitativo

Grau de cumprimento

100%

0%

100% Meta
Cumprida

• Desenvolvimento de Sistema pela Diretoria de 

Tecnologia da Informação da CGJGO, em parceira com a 

Diretoria de Planejamento e Programas, com a relação dos 

presos provisórios, por comarca, em todo o Estado de Goiás;

• Atualização do banco de dados de presos 

provisórios em todas as comarcas. Oportunidade em 

que foi viabilizado apoio às comarcas que solicitaram.

Dessa maneira, em virtude das ações realizadas 

por este órgão censor em parceria com a Presidência 

logrou-se um resultado quantitativo, deixando a 

condição de preso provisório (julgado, absolvido/

julgado, condenação/preso definitivamente) um total de 

1.943 presos e ainda restam na estatística em todo o 

Estado o quantitativo de 7.689 presos provisórios.

BNMP 2.0 – Banco Nacional de  
Mandados de Prisões

O projeto tem por objetivo a atualização do 

Banco Nacional de Mandados de Prisão (BNMP) com 

o cadastramento de todos os presos em cumprimento 

de pena no regime fechado e semi-aberto, bem como 

o registro de todos os presos provisórios do Estado 

de Goiás. Para concluir esse projeto foi estabelecido 

um plano de ação que contemplou a capacitação de 

servidores das Varas Criminais do Estado, notadamente 

no que tange à alimentação e à manutenção das 

informações do sistema BNMP 2.0. 

Foram formadas quatro equipes de trabalho para 

atualizar o BNMP e capacitar os servidores das varas 

criminais. Uma equipe 

ficou estabelecida na 

Comarca de Goiânia 

com foco nos processos 

de Execução Penal, 

(presos cumprindo pena 

nos regimes fechado e 

semi-aberto) e outras 

três ficaram volantes e 

percorreram o Estado, 
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com foco nos processos de presos provisórios e na 

capacitação dos servidores.

Por meio da força-tarefa realizada pelos 

servidores da capital e interior foi atualizado o BNMP 

2.0, com informações processuais e pessoais de todos 

os presos em cumprimento de pena no regime fechado e 

semiaberto no Estado de Goiás.

Dentro do Projeto Encontros Regionais da CGJGO 

são ministrados aos servidores de cada Região Judiciária 

o curso BNMP 2.0.

Mês Nacional do Júri

O Mês Nacional do Júri é uma mobilização de 

cunho nacional que atende a Portaria nº 69, de 11/09/17, 

do CNJ, e instituiu a política judiciária de realização 

anual de esforço concentrado de julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida, definindo diretrizes e ações para 

garantir a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação.

Em novembro de 2017, com a realização do 

Mês Nacional do Júri, foi contabilizado o envolvimento 

de 54 Varas com competência de Tribunal do Júri em  

50 comarcas de todo o Estado, totalizando 179 

sessões de júris pautadas, com o resultado a seguir:  

102 condenações, 40 absolvições, 9 desclassificações,  

4 prescrições e 24 júris não realizados. 

A Corregedoria certificou e condecorou o 

desempenho das unidades judiciárias, dos magistrados 

e dos servidores, em sessão solene, nos moldes 

realizados pelo CNJ, conforme o desempenho obtido no 

Mês Nacional do Júri de 2017:

•	 Selo Bronze: realização de pelo menos  

4 sessões plenárias do Tribunal do Júri;

•	 Selo Prata: realização entre 4 e 8 sessões 

plenárias;

•	 Selo Ouro: realização acima de 8 sessões 

plenárias.

Até o fechamento deste Relatório, foram repassadas 

informações referentes ao Mês Nacional do Júri de 2018 

por 30 comarcas com os seguintes resultados: 162 sessões 

de júris pautadas, 101 réus condenados e 26 absolvidos,  

14 processos desclassificados e 30 júris não realizados.
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SELO UNIDADE  
JUDICIÁRIA

MAGISTRADO  
HOMENAGEADO

SERVIDOR  
HOMENAGEADO

Bronze 2ª Vara Criminal (Crimes Dolosos Contra a Vida, Presidência  
do Tribunal do Júri e Crimes em Geral da Comarca de Jataí)

Bronze

Bronze

Bronze

Bronze

Prata

Prata

Prata

Prata

Prata

Prata

Prata

Prata

Prata

Ouro

Ouro

Dr. Inácio Pereira de Siqueira Wilker Max Rodrigues da Silva

1ª Vara Criminal (Crimes Dolosos contra a Vida, Pres. do Tribunal  
do Júri e Execuções Penais da Comarca de Águas Lindas de Goiás) Dr. Luís Flávio Cunha Navarro Adriana Aparecida Ribeiro Pinto

Vara Criminal da Comarca de Santo Antônio do Descoberto
Dr. José Augusto de Melo Silva

Dr. Marlon Rodrigo Alberto dos Santos Renato Rodrigues Santos

3ª Vara Criminal Dos Crimes Dolosos Contra a Vida  
e Tribunal do Júri da Comarca de Goiânia Dr. Jesseir Coelho de Alcântara Raquel Almeida Miranda

2ª Vara Criminal Dos Crimes Dolosos Contra a Vida  
e Tribunal do Júri da Comarca de Goiânia Dr. Lourival Machado da Costa Frances Marques de Carvalho

Vara Judicial da Comarca de Guapó Dra. Rita de Cássia Rocha Costa Marinho Nunes de Morais Júnior

2ª Vara (Cível, Crim. - Crime em Geral, Crimes Dol. contra a Vida e 
Pres. Trib. Júri - Das Faz. Púb., De Reg. Púb. e Amb. de Niquelândia) Dr. Rodrigo Victor Foureaux Soares Arianne Silva Rocha Vidal

2ª Vara (Cível, Criminal – Crime em Geral, Crimes Dol contra a Vida 
e Pres. do Trib. do Júri – Das Faz. Púb., De Reg. Púb. de Uruaçu) Dr. Leonardo Naciff Bezerra Rafael Gonçalves da Silva

Vara Criminal da Comarca de Caldas Novas Dra. Vaneska da Silva Baruki Roberta Luana Dias

Vara Cível, Criminal, Da Infância e Da Juventude, Das Fazendas 
Públicas e de Registros Públicos da Comarca de Padre Bernardo Dra. Luciana Vidal Pellegrino Kredens Dayane Rodrigues de Brito

1ª Vara Criminal (Crimes Dolosos Contra a Vida, Presidência do 
Tribunal do Júri e Execuções Penais da Comarca de Luziânia) Dra. Renata Farias C. Gomes de Barros Mariana José Silva

Vara Judicial da Comarca de Israelândia Dr. Marcos Boechat Lopes Filho Stephanny Martins Taveira

2ª Vara Criminal (Crimes Dolosos Contra a Vida, Pres. do Tribunal  
do Júri e Crimes em Geral da Comarca de Rio Verde) Juliana Marangoni

Dra. Tatianne Marcella M. Rosa Borges
Dr. Felipe Morais Barbosa

4ª Vara Criminal (Crimes Dol. contra a Vida e Exec. Penais – Priv.de 
Lib. e Reg. Aberto, Rest. de Direito e Alt. de Aparecida de Goiânia) Dr. Leonardo Fleury Curado Dias Jane Sousa Bonfim

2ª Vara (Cív., Crim. – Crime em Geral, Crim. Dol. contra a Vida e 
Pres. Trib. de Júri – Das Faz. Púb., De Reg. Púb. e Amb. de Jaraguá) Dra. Nina de Sá Araújo Gustavo Kenji Bando

1ª Vara Criminal dos Crimes Dolosos contra a Vida e  
Tribunal do Júri da Comarca de Goiânia Alberto Rodrigues Alves MaquieiraDr. Eduardo Pio Mascarenhas da Silva





RECURSOS
PERSPECTIVA

Com o propósito de uma eficiente gestão 

orçamentária no que tange a Infraestrutura, Tecnologia 

e Recursos Humanos que servem de alicerce para o 

alcance da estratégia do Tribunal, a Corregedoria-Geral 

da Justiça, por meio dessa perspectiva, garante a busca 

pela excelência e modernização dos processos internos e 

o alcance dos resultados com foco no cidadão.

As 3 metas definidas na perspectiva Recursos 

deram ensejo a vários programas, projetos e ações que 

delinearam um resultado factual.
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A CGJGO teve como finalidade nesta meta potencializar o 

capital humano, desenvolvendo ações como: concretização da 

parceria com a EJUG, capacitação e formação de magistrados e 

servidores voltados para a área da Infância e Juventude, Juizados 

Especiais e sistemas gerenciados pela Corregedoria, com o propósito 

de melhorar as habilidades e competências dos participantes, 

incrementar o apoio psicológico e diretivo para a solução de conflitos 

internos e desenvolver habilidades de relacionamento interpessoais 

tanto para magistrados quanto para servidores.

Executar 05 ações que versam sobre 
políticas, métodos e práticas voltadas 
para a gestão de pessoas, objetivando 
potencializar o capital humano

META 9

ResponsáveIS

Corregedoria-Geral da Justiça

Escola Judicial do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás

Perspectiva

Recursos

Macrodesafio 9

Melhoria de Gestão de Pessoas



Relatório de Gestão 2017/2019 71 <<<<<<<<<<<<

Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Ações realizadas

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

5 ações executadas

Grau de cumprimento

100%

0%

100% Meta
Cumprida

Ações da Secretaria  
Interprofissional Forense

A Secretaria Interprofissional Forense é a unidade 

vinculada à Corregedoria-Geral da Justiça responsável 

pelo planejamento, coordenação, supervisão, orientação 

e apoio técnico às Equipes Interprofissionais das 

comarcas do Estado de Goiás. As citadas equipes 

possuem competência para prestarem assessoramento 

técnico-especializado às unidades judicantes, nas 

questões inerentes a atenção psicológica, social e 

pedagógica, em ações judiciais.

Nos últimos anos, o ingresso de profissionais no 

Poder Judiciário, dotados de conhecimentos científicos 

específicos, dentre os quais, o assistente social, o 

psicólogo e o pedagogo, passaram a complementar a 

leitura da realidade social, constituindo um trabalho de 

cunho interdisciplinar com a ciência do Direito, mediante 

a competência de assessoramento técnico indispensável 

às decisões judiciais. 

Goiás conta hoje com 130 profissionais que atuam 

nesta seara, dentre os quais 60 são assistentes sociais, 

17 pedagogos e 52 psicólogos. 

Em todo o Estado, de janeiro de 2017 a setembro 

de 2018, por meio de um esforço concentrado das 

equipes, foram executados 103.631 mil procedimentos 
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que englobam visitas domiciliares e institucionais, 

entrevistas, produção de relatórios, laudos e pareceres 

técnicos, encaminhamentos, contatos telefônicos, 

sessões de aplicação e correção de testes psicológicos, 

inventários/escalas, orientações, palestras/cursos e 

oficinas, entre outras ações. Apenas na Comarca de 

Goiânia foram realizados 30.393 mil procedimentos. 

Equipes Interdisciplinares nas comarcas, elaborar 

conteúdo digital informativo sobre as Equipes 

Interprofissionais por região, avaliar e providenciar 

melhoria nos índices de produtividade, contribuindo 

para maior efetividade na prestação jurisdicional.

Entre as ações desenvolvidas, destacam-

se as visitas técnicas às 12 comarcas sede das 

Regionais Judiciárias para promover o diagnóstico de 

necessidades, assessoramento e orientações relativas 

às especificidades de cada região.

Esta assertiva pode ser confirmada a partir da 

análise dos dados apresentados a seguir:

REGIÃO / COMARCA SEDE TOTAL DE PROCESSOS

PROCESSOS ATENDIDOS 
Janeiro/2017 a Setembro/2018

1ª Região - Goiânia 4.196

2ª Região - Aparecida de Goiânia 2.229

3ª Região - Anápolis 1.216

4ª Região - Itumbiara 266

5ª Região - Rio Verde 1.075

6ª Região - Formosa 426

7ª Região - Luziânia 1.855

8ª Região - Cidade de Goiás 646

9ª Região - Caldas Novas 116

10ª Região - Iporá 686

11ª Região - Goianésia 292

12 e 13ª Regiões - Porangatu e Uruaçu 125

TOTAL 13.128

Gestão das Equipes  
Interprofissionais Forenses

O presente projeto teve como objetivo qualificar 

e aperfeiçoar os processos internos das equipes, 

supervisionar e acompanhar a atuação técnica 

dos profissionais (assistentes sociais, psicólogos e 

pedagogos) lotados nas Equipes Interprofissionais das  

13 Regionais Judiciárias, viabilizar a resolução de 

conflitos de entendimentos entre os profissionais das 

11446

2938

21351

6548

24605

2039

1779

13301

8843

6197
5839

PROCEDIMENTOS 2017-Set/2018

EQUIPES INTERPROFISSIONAIS TJGO

Visitas Domiciliares

Visitas Institucionais

Entrevistas

Encaminhamentos

Atendimentos e Contatos Telefônicos

Sessões de Aplicação e Correção de Testes 
Psicológicos

Palestras/Cursos

Orientações

Relatórios

Documentos Diversos

Outros procedimentos
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Outros procedimentos
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Outros procedimentos
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EQUIPES INTERPROFISSIONAIS TJGO

Visitas Domiciliares

Visitas Institucionais

Entrevistas

Encaminhamentos

Atendimentos e Contatos Telefônicos

Sessões de Aplicação e Correção de Testes 
Psicológicos

Palestras/Cursos

Orientações

Relatórios

Documentos Diversos

Outros procedimentos
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Capacitação das Equipes  
Interprofissionais Forenses

Visando preparar e oferecer qualificação contínua 

aos psicólogos, assistentes sociais e pedagogos 

das Equipes Interprofissionais, foram promovidos os 

seguintes atos capacitatórios:

•	 Introdução Funcional;

•	Capacitação de Testes Psicológicos;

•	 III Encontro das Equipes Interprofissionais 

Forenses do TJGO;

•	 I Encontro Nacional de Pedagogia Jurídica;

•	 Curso Intensivo de prática e vivência em Círculo 

de Construção de Paz em Justiça Restaurativa;

•	 Workshops: Crimes Sexuais contra crianças e 

adolescentes: formas de abordagem e Círculos 

de Construção de Paz em Justiça Restaurativa no 

Vitaliciamento dos Juízes convocados em 2017.

III Encontro das Equipes Interprofissionais 
Forenses – A Atuação Interprofissional 
Forense em Situações de Violência

Pretendeu-se com este projeto dar continuidade a 

um formato de pelo menos um grande evento que reúne 

todos os profissionais dessas áreas a cada biênio para 

debater e refletir sobre temáticas que envolvessem o 

trabalho Interprofissional no Poder Judiciário goiano por 

meio de palestras, oficinas de trabalho e apresentação 

de relatos de experiências, buscando palestrantes com 

especialização teórica e prática acerca dos assuntos em 

questão, internos e/ou externos.

A proposta está em consonância com o 

Macrodesafio 9 - Melhoria da Gestão de Pessoas do 

Poder Judiciário para o sexênio 2015/2020, do mesmo 

modo com o Objetivo Estratégico 10 (desenvolver 

o potencial humano, mantendo o equilíbrio entre o 

trabalho, a saúde e a vida pessoal) e a Meta 12 (realizar 
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cinco iniciativas estratégicas que visem beneficiar a 

saúde e a qualidade de vida no trabalho de magistrados 

e servidores) do Plano de Gestão do Tribunal de Justiça 

de Goiás (biênio 2017/2019).

Visando capacitar e oferecer qualificação contínua 

aos psicólogos, assistentes sociais e pedagogos das 

Equipes Interprofissionais foi realizado o III Encontro das 

Equipes Interprofissionais Forenses do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás nos dias 17 e 18 de setembro de 2018 

na Escola Judicial de Goiás (EJUG). O curso contou com 

a presença de aproximadamente 100 servidores.

I Encontro Nacional de Pedagogia Jurídica – 
 A Constituição e a Práxis da Pedagogia no 
Poder Judiciário

Alinhado ao Macrodesafio 2 do Poder Judiciário, 

que versa sobre a Garantia de Direitos de Cidadania e o 

Macrodesafio 9 - Melhoria da Gestão de Pessoas, este 

encontro teve como alvo qualificar e potencializar a pesquisa 

acerca da recente inserção e atuação dos Pedagogos 

Jurídicos do País e beneficiar o desenvolvimento profissional 

de pedagogos que atuam em Equipes Interdisciplinares e 

em outras áreas do Tribunal.

Em parceria com a EJUG, a Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás (PUC-Goiás), a Escola Superior da 

Magistratura do Estado de Goiás (ESMEG), a Associação 

dos Magistrados do Estado de Goiás (ASMEGO) e a 

Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás, via Secretaria 

Interprofissional Forense, realizou o I Encontro Nacional 

de Pedagogia Jurídica. Contando com palestrantes de 

referência, abordaram-se os seguintes temas: o sentido 

da Pedagogia e o trabalho dos pedagogos; o trabalho 

trans/interdisciplinar do pedagogo no Judiciário; a 

doutrina da proteção integral e o contexto de inserção 

das Equipes Interdisciplinares na Infância e Juventude; 

A pedagogia no contexto jurídico brasileiro e também o 

tema: Existe uma pedagogia jurídica?
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Além disso, realizaram-se grupos de trabalho 

referentes às áreas de atuação do pedagogo no 

Poder Judiciário: Medidas Socioeducativas, Família, 

Adoção, Acolhimento, Violência Doméstica Contra a 

Mulher, Execução de Penas e Medidas Alternativas, 

Escolas Judiciais e Núcleos de Apoio às Equipes 

Interprofissionais Forenses.

O evento ocorreu nos dias 25 e 26 de outubro 

de 2018, contando com a participação de cerca de 200 

pessoas e teve a presença de pedagogos de vários 

outros estados do País como Tocantins, Maranhão, Acre, 

Pará, Amazonas, Paraná, Rio Grande do Norte, Roraima, 

Bahia, Rondônia, Pernambuco e Distrito Federal.

Capacitação no  
Sistema Malote Digital

O objetivo deste projeto foi capacitar e implantar 

a utilização do Malote Digital para envio de documentos 

oficiais entre o Tribunal de Justiça e as entidades externas 

a este Poder Judiciário, tais como instituições bancárias 

e órgãos ligados à Secretaria de Segurança Pública do 

Estado de Goiás (SSP/GO), além de promover aos usuários 

treinamento acerca do uso operacional do sistema.

Os resultados alcançados deste projeto foram: 

•	Alteração do Provimento nº 9/2016 pelo de  

nº 15/2017, que instituiu o uso do Sistema Malote Digital 

como forma preferencial para o envio de alvarás de 

soltura dos juízos competentes diretamente para os 

estabelecimentos penais e a remessa de mandados 

de prisão diretamente para a Central de Mandados de 

Prisão da SSP/GO;

•	Termo de Cooperação Técnica assinado com a 

Caixa Econômica Federal com o efetivo treinamento dos 

servidores para operacionalização do sistema;

•	Termo de Cooperação Técnica assinado com a 

SSP/GO, além de treinamento dos seus servidores;

•	 Termo de Cooperação Técnica assinado 

com a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) onde a 

incumbe de monitorar a caixa postal do Malote Digital 

24 horas por dia e atentar-se para que as mensagens 

recebidas sejam lidas imediatamente e cumpridas às 

determinações recebidas;

•	Apresentação do Sistema de Malote Digital à 

Procuradoria-Geral do Estado que também já o utiliza e 

treinamento dos seus servidores;

•	Realização de treinamentos para os usuários 

externos, quando solicitado. Além de serem sanadas as 

eventuais dúvidas sobre a operacionalização do sistema 

via contato telefônico.

Atualmente, estão sob análise às solicitações 

encaminhadas a este órgão para a confecção do Termo 

de Cooperação Técnica entre o Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

bem como do Ministério Público de Goiás.
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Esta meta teve como propósito principal mapear todos os processos 

da Corregedoria-Geral para tornar os feitos menos burocráticos, mais 

eficientes e flexíveis, bem como melhorar o entendimento dos fluxos de 

trabalho por todos os envolvidos.

Mapear 100% dos processos de trabalho 
da Corregedoria-Geral da Justiça

META 10

ResponsáveL

Diretoria de Planejamento e Programas da 
Corregedoria-Geral da Justiça

Perspectiva

Recursos

Macrodesafio 11

Instituição da Governança Judiciária
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Índice de processos de 
trabalho mapeados

2016 – IPTM = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

100% mapeados

Grau de cumprimento

100%

0%

100% Meta
Cumprida

Mapear 100% dos Processos da 
Corregedoria-Geral da Justiça

Para o cumprimento desta meta foram realizados 

mapeamentos em 100% dos processos em trâmite nesta 

Corregedoria, por meio da implantação do Sistema de 

Processo Administrativo Digital (PROAD), possibilitando, 

portanto, os fluxos de atividades e a padronização dos 

procedimentos pelo referido sistema.

Disponibilização Eletrônica da  
Carta de Serviços da CGJGO

A Corregedoria-Geral de Goiás reestruturou a 

Carta de Serviços que tem como objetivo dar publicidade 

e ampliar o acesso dos serviços prestados aos 

servidores, aos magistrados e aos cidadãos, bem como 

orientá-los acerca da correta forma de acessá-los, os 

horários de atendimento, os documentos necessários, a 

área responsável e os contatos.

A Carta de Serviços foi desenvolvida em formato 

simplificado e está disponibilizada no site desta 

Corregedoria oferecendo o acesso à estrutura e as 

principais atribuições, permitindo 

ao usuário encontrar de maneira 

ágil os serviços que busca.

Ademais, a referida carta 

está em consonância com o 

que dispõe a Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527/11), que 

estabelece que os órgãos públicos 

devem fornecer informações 

sobre as atividades realizadas,  

atribuições, políticas, organização 

e serviços.
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Esta meta teve por objetivo a modernização de pelo menos 

cinco sistemas de informação do portfólio da Diretoria de Tecnologia 

da Informação da Corregedoria (DTI) para torná-los mais flexíveis e 

intuitivos aos usuários de Tecnologia da Informação (TI). O cumprimento 

desta meta foi pautado no desenvolvimento dos seguintes sistemas:

Sistema Informatizado de Produtividade e Remessa de 
Processos das Equipes Interprofissionais Forenses

Este sistema foi desenvolvido em razão da necessidade de 

inclusão de todas as Equipes Interprofissionais Forenses das 12 Regiões 

nos sistemas de movimentação processual de 1º Grau, bem como para 

mensuração dos dados de produtividade com a finalidade de emitir 

relatórios estatísticos por equipes e regiões.

O foco principal do projeto foi possibilitar o acompanhamento e a 

produção de subsídios para fomentar a produtividade e a otimização dos 

recursos das Equipes Interprofissionais Forenses do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás.

Modernizar, no mínimo, 5 sistemas  
de informação do Portfólio da  
Diretoria de Tecnologia da Informação  
da Corregedoria-Geral da Justiça

META 11

ResponsáveL

Diretoria de Tecnologia da Informação da 
Corregedoria-Geral da Justiça

Perspectiva

Recursos

Macrodesafio 12

Melhoria da Infraestrutura e Governança 
de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC)
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Indicador

Linha de 
Base

Polaridade

Resultado

Sistemas Modernizados

2016 = Zero

Quanto maior o resultado, 
melhor o desempenho

7 sistemas modernizados

Grau de cumprimento 

100%

0%

100% Meta
Cumprida

Inicialmente, foram cadastradas todas as regiões 

e comunicadas às serventias a utilização do Processo 

Judicial Eletrônico (PJD). Por sua vez, a Diretoria de 

Tecnologia da Informação da Corregedoria procedeu 

ao compilamento das informações e desenvolveu um 

módulo de controle com as estatísticas e a produtividade 

de todas as Equipes Interprofissionais dentro do Portal 

do Sistema Controle.

Gerenciamento Judicial por Meio do  
Sistema Controle

O objetivo desta ferramenta foi adicionar uma 

visão gerencial ao Sistema Controle a fim de que todos 

os magistrados visualizassem de forma direta e simples a 

situação da serventia em que atua perante os indicadores 

de controle estabelecidos pela Corregedoria. Além de 
expandir o uso a todas as unidades judiciais para que 
elas exerçam o controle preventivo de suas atividades de 

forma intuitiva melhorando a usabilidade do sistema e a 
disposição das informações.

Para o desenvolvimento desta ferramenta foi 
criado um Painel de Gestão com a visão gerencial ao 
Sistema Controle de indicadores estabelecidos pela 
CGJGO. Neste ano o sistema foi finalizado e encontra-se 

em funcionamento, o qual foi apresentado em todas as 

comarcas onde foram realizados os Encontros Regionais.
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Migração das Funcionalidades do Portal 
‘corregedoria2.tjgo.gov’ para o Sistema 
Controle

A presente ferramenta tencionou a migração das 

funcionalidades que constavam no antigo portal para um 

único sistema com o intuito de acessar apenas um link 

para a utilização de todas funcionalidades e módulos.

Essa migração foi promovida gradativamente, 

onde cada módulo do Portal corregedoria2.tjgo.gov 

foi transferido para o link portal.corregedoria.tjgo.jus.br. 

Atualmente todos os módulos foram migrados e podem 

ser acessados em um único endereço eletrônico.

Qr-Code nos Selos Eletrônicos

O Qr-Code (Quick Response, resposta rápida em 

português) é um código de barras em 2D que pode ser 

facilmente escaneado utilizando a maioria dos telefones 

celulares com câmera e que, após a decodificação, passa 

a ser um trecho de texto. A Corregedoria-Geral da Justiça 

de Goiás, de maneira pioneira, disponibilizou ao usuário 

a possibilidade de utilizar 

o Qr-Code para verificar a 

autenticidade dos serviços 

extrajudiciais.

O referido projeto foi 

implantado e normatizado 

de acordo com o Provimento 

nº 29/17 que regulamentou o seu uso obrigatório e hoje é 

utilizado em todas as Serventias Extrajudiciais.

A implantação da medida objetivou facilitar e 

estimular a consulta dos Selos Eletrônicos além de 

permitir agilidade na verificação da autenticidade dos 

serviços extrajudiciais.

Sistema de Guia Teto Remuneratório dos 
Interinos Extrajudiciais

Este sistema efetivou o poder fiscalizatório no 

que se refere ao sistema Declaração de Custeio. Sua 

finalidade foi a automação e a adequação do sistema 

a uma forma efetiva de fiscalizar mensalmente a 

arrecadação que incide sobre o teto remuneratório 

constitucional dos respondentes (interinos) dos 

respectivos cartórios extrajudiciais. 

Sendo assim, objetivou a implementação de uma 

guia de recolhimento de devolução dos emolumentos 

que excederem o teto, com intuito de evitar o acúmulo 

como observado anteriormente e, exigindo, dessa forma, 

a correta devolução do excedente ao teto constitucional 

para o Tribunal de Justiça de Goiás. 



Relatório de Gestão 2017/2019 81 <<<<<<<<<<<<

Para o desenvolvimento deste sistema foi feito 

a alteração da periodicidade do acompanhamento das 

serventias de semestral para mensal e, posteriormente, 

a Diretoria de Tecnologia da Informação da Corregedoria 

desenvolveu uma ferramenta onde as guias são geradas 

automaticamente de acordo com as informações da 

Declaração de Custeio.

Sistema de Consultas Externas

Visando atender as demandas da Procuradoria-

Geral do Município de Goiânia (PGM/GO), da 

Procuradoria-Geral do Estado de Goiás (PGE/GO) e da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) foi criada esta 

ferramenta para consultas externas.

O sistema disponibiliza de forma pública a consulta 

em ordem cronólogica dos processos fisícos e eletrônicos 

aptos para julgamento conforme regra estabelecida no 

artigo 12 do novo CPC. 

Além disso, foi criado acesso aos processos de 

Execução Fiscal para PGM e aos da Fazenda Estadual 

para PGE, mediante autenticação por login e senha.

Sistema Banco de Projetos Sociais

A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de 

Goiás de maneira inédita criou o Banco de Projetos 

Sociais cuja finalidade precípua foi de proporcionar às 

entidades sociais públicas ou privadas a obtenção de 

receitas para custearem suas despesas ordinárias, nos 

termos do Provimento nº 25/18.

Para dar concretude ao referido projeto, foi 

desenvolvido um sistema disponibilizado no site da 

Corregedoria para a realização de cadastro e remessa 

de documentos eletrônicos das entidades públicas 

ou privadas que tenham o interesse de participar 

do recebimento de verbas fixas oriundas das ações 

de condenação por dano moral coletivo e doações 

espontâneas advindas de homologações judiciais.





Quando se reúne profissionais 

competentes, dedicados e atentos 

aos anseios sociais é certo que os 

frutos valerão a pena serem colhidos. 

É motivo de orgulho compartilhar 

experiências e o mesmo ambiente de 

trabalho com profissionais tão capazes. 

Todos contribuíram para o bom 

funcionamento das suas respectivas 

equipes, permitindo, assim, que os 

projetos fossem executados com 

excelência. O sucesso se alcança 

através de talento, espírito de união, 

determinação e trabalho duro. Não 

poderia deixar de fazer também uma 

menção especial à próxima gestão da 

Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás 

com votos confiantes de pleno êxito.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Desembargador Walter Carlos Lemes
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás
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